
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SEVERIC GLEYBSON DA SILVA 

 

 

 

 
QUEIMA E COLHEITA DA CANA-DE-AÇÚCAR EM PERNAMBUCO:  

Impactos socioambientais nas comunidades do Refúgio de Vida Silvestre Gurjaú 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RECIFE 

2023 

 

Universidade Federal de Pernambuco  

Centro de Filosofia e Ciências Humanas 

Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento  

e Meio Ambiente 
 



 

 

SEVERIC GLEYBSON DA SILVA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

QUEIMA E COLHEITA DA CANA-DE-AÇÚCAR EM PERNAMBUCO:  

Impactos socioambientais nas comunidades do Refúgio de Vida Silvestre Gurjaú 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RECIFE 

2023 

Dissertação apresentada ao Programa de Pós-

Graduação em Desenvolvimento e Meio 

Ambiente (PRODEMA/UFPE) como 

requisito para obtenção do título de Mestre 

em Desenvolvimento e Meio Ambiente. 
 

Área de concentração: Gestão e Políticas 

Ambientais 

 

Orientador: Prof. Dr. Gilberto Gonçalves 

Rodrigues. 

 

Coorientador: Prof. Dr. Afonso Feitosa Reis 

Neto. 
 



 

Catalogação na Fonte
Bibliotecário: Rodriggo Leopoldino Cavalcanti I, CRB4-1855

S586q Silva, Severic Gleybson da.
Queima e colheita da cana-de-açúcar em pernambuco : impactos 

socioambientais nas comunidades do Refúgio de Vida Silvestre Gurjaú / Severic 
Gleybson da Silva. – 2023.

100 f. : il. ; tab. ; 30 cm.

Orientador : Gilberto Gonçalves Rodrigues.
Coorientadora : Afonso Feitosa Reis Neto.
Dissertação (mestrado) - Universidade Federal de Pernambuco, CFCH. 

Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento e Meio Ambiente, Recife, 
2023.

Inclui referências, apêndices e anexos.

1. Meio ambiente. 2. Canaviais. 3. Saúde-ambiente. 4. Percepção. 5. 
Mitigação ambiental. 6. Política pública. I. Rodrigues, Gilberto Gonçalves 
(Orientador). II. Reis Neto, Afonso Feitosa (Coorientadora). III. Título.

363.7 UFPE (BCFCH2023-156)CDD (22.ed.)



 

 

SEVERIC GLEYBSON DA SILVA 

 

QUEIMA E COLHEITA DA CANA-DE-AÇÚCAR EM PERNAMBUCO:  

Impactos socioambientais nas comunidades do Refúgio de Vida Silvestre Gurjaú 

 

 

 

 

 

 

Aprovada em: 24/03/2023. 

 

 

BANCA EXAMINADORA 

 

 

 

Prof. Dr. Gilberto Gonçalves Rodrigues (Orientador) 

Universidade Federal de Pernambuco - UFPE 

 

Profª. Drª. Fábia Alexandra Pottes Alves (Membro titular interno)  

Universidade Federal de Pernambuco – UFPE 

 

 

Profª. Drª. Maiara Gabrielle de Souza Melo (Membro titular externo) 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba – IFPB 

 

 

Prof. Dr. Gilberto Nicácio Batista (Membro titular interno) 

Universidade Federal de Pernambuco – UFPE 

 

 

Prof. Dr. Leônio José Alves da Silva (Suplente Interno) 

Universidade Federal de Pernambuco – UFPE 

 

 

 Profª. Drª. Simone Machado (Suplente Interno) 

Universidade Federal de Pernambuco – UFPE 

Dissertação apresentada ao Programa de Pós-

Graduação em Desenvolvimento e Meio 

Ambiente (PRODEMA/UFPE) como 

requisito para obtenção do título de Mestre 

em Desenvolvimento e Meio Ambiente. 
 

Área de concentração: Gestão e Políticas 

Ambientais 

. 
 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dedico a Deus este trabalho, a minha 

mãe pela educação que sempre me deu 

e por proporcionar oportunidades que 

não teve, aos meus filhos e neto pela 

determinação que eles proporcionam e 

aos meus irmãos. 



 

 

AGRADECIMENTOS 

 

 A Deus, pelas oportunidades que tem me ofertado, pelas dádivas colocadas em meu 

caminho, e por se fazer presente em todos os momentos, fazendo-me acreditar que a vida 

pode ser sempre melhor. 

 Minha família pelo amor e incentivo que tornam possíveis as minhas realizações e 

concretização de meus sonhos. A minha mãe Maria José da Silva, aos meus queridos filhos, 

Felipe Denis José da Silva, Samuel Mariano da Silva, minha linda princesa Samara Rosa 

Mariano da Silva e meu neto Fernando Miguel que me deram forças e incentivo para esta 

conquista. 

 Ao meu orientador Prof. Dr. Gilberto Gonçalves Rodrigues, pela paciência e 

ensinamentos sobre aquilo que é ideal e o que é possível. E ao meu co-orientador Prof. Dr. 

Afonso Feitosa Reis Neto, pela amizade e primorosa didática na orientação desta pesquisa. 

A eles, minha gratidão. 

 Aos membros da banca examinadora, Prof. Dr. Gilberto Nicácio Batista, Profª. Drª. 

Fábia Alexandra Pottes Alves e Profª. Drª. Maiara Gabrielle de Souza Melo pela 

disponibilidade em participar deste trabalho oferecendo às suas contribuições. 

 A Dona Inez (servidora da UFPE) pela grande ajuda no preenchimento do 

requerimento encaminhado ao Comitê de Ética em Pesquisa da UFPE. 

 A CPRH pela autorização para pesquisa no Refúgio de Vida Silvestre das Matas do 

Sistema Gurjaú e seus servidores Fábio e Elaine pela grande contribuição no trabalho. 

Minha gentil e prestativa amiga Janaina Vital de Albuquerque pela grande contribuição. 

 A todos os moradores de Porteira Preta, Pau Santo, Rua da Cachoeira e Usina Bom 

Jesus, pela grande contribuição para a realização deste trabalho, com especial agradecimento 

a Seu Bernadino, Marcos Bernadino, Pastor Gilvan e Dona Maria José.  

 Enfim, expresso minha gratidão a todos os que durante minha trajetória acadêmica 

cruzaram o meu caminho e deixaram seus ensinamentos e experiências, contribuindo para a 

minha formação pessoal e profissional. 



 

 

RESUMO 

A utilização do fogo na colheita da cana-de-açúcar produz impactos socioambientais, 

ocasionando sérios danos ao meio ambiente. Além dos impactos no ambiente, os moradores 

das comunidades vizinhas sofrem com a incidência de doenças respiratórias. Nesse sentido, 

tem-se como objetivo analisar, os impactos socioambientais ocasionados pelo uso do fogo e 

implantação gradativa das tecnologias nas regiões produtoras de cana-de-açúcar. A pesquisa 

foi desenvolvida nas comunidades de Porteira Preta, Pau Santo, Rua da Cachoeira e Usina 

Bom Jesus, localizadas no Refúgio de Vida Silvestre nas Matas do Sistema Gurjaú (RVS) 

que está localizado na Região Metropolitana do Recife, abrangendo o Município do Cabo de 

Santo Agostinho. Utilizou-se da metodologia qualitativa, descritiva, empregando entrevistas 

semiestruturadas e observação direta. O tratamento dos dados obtidos ocorreu a partir da 

análise de triangulação de dados. Foram entrevistados 70 moradores, sendo 50 homens e 20 

mulheres, com idade entre 18 e 70 anos, com escolaridade média de 1ª e 4ª série entre os 

entrevistados acima de 24 anos. A pesquisa revelou que a diminuição do uso do fogo nos 

canaviais, pode reduzir consideravelmente os impactos socioambientais. Foi possível 

identificar a percepção dos moradores e trabalhadores do corte da cana-de-açúcar sobre os 

impactos socioambientais presentes no RVS em decorrência do uso do fogo no canavial no 

período da colheita e o agravamento das doenças respiratórias durante a pandemia do 

COVID-19. Constatou-se, o baixo número de publicações sobre a temática específica da 

saúde humana relacionada às queimadas dos canaviais. Além disso, 64% dos entrevistados 

declararam ter algum tipo de comorbidade, 20,5% apresentam doenças respiratórias e 

associaram os desconfortos causados por essas doenças à queima da cana-de-açúcar. As 

determinações legais de proteção às unidades de conservação com característica de proteção 

integral não têm sido observadas e que a substituição da queima pela mecanização pode 

melhorar as condições locais de saúde, mas provoca impactos sociais como o aumento do 

desemprego. Os resultados evidenciam a necessidade da elaboração do plano de manejo do 

RVS Gurjaú, a fim definir critérios mínimos para a caracterização do território, como 

embasamento para a elaboração do zoneamento, exigindo o cumprimento da distância 

mínima dos aceiros. Além da construção permanente de um debate entre Conselho Gestor, 

entidades de proteção e preservação do meio ambiente, Poder Público, sociedade civil e 

empresários do setor sucroalcooleiro. 

Palavras-chave: canaviais; saúde-ambiente; percepção; mitigação ambiental; política 

pública. 



 

 

ABSTRACT 

 

The use of fire in the sugarcane harvest produces social and environmental impacts, causing 

serious damage to the environment. In addition to the impacts on the environment, residents 

of neighboring communities suffer from the incidence of respiratory diseases. In this sense, 

the objective is to analyze the socio-environmental impacts caused by the use of fire and the 

gradual implementation of technologies in the sugarcane producing regions. The research 

was carried out in the communities of Porteira Preta, Pau Santo, Rua da Cachoeira and 

Usina Bom Jesus, located in the Refúgio de Vida Silvestre nas Matas of the Gurjaú System 

(RVS) which is located in the Metropolitan Region of Recife, covering the Municipality of 

Cabo de Saint Augustine. A qualitative, descriptive methodology was used, employing 

semi-structured interviews and direct observation. The treatment of the obtained data 

occurred from the analysis of data triangulation. 70 residents were interviewed, 50 men and 

20 women, aged between 18 and 70 years, with an average education of 1st and 4th grade 

among respondents over 24 years old. The survey revealed that reducing the use of fire in 

sugarcane fields can considerably reduce socio-environmental impacts. It was possible to 

identify the perception of residents and sugarcane cutting workers about the socio-

environmental impacts present in the RVS as a result of the use of fire in the sugarcane field 

during the harvest period and the worsening of respiratory diseases during the COVID-19 

pandemic. It was found the low number of publications on the specific theme of human 

health related to the burning of sugarcane fields. In addition, 64% of respondents declared 

having some type of comorbidity, 20.5% had respiratory diseases and associated the 

discomfort caused by these diseases with the burning of sugarcane. The legal determinations 

for the protection of conservation units with integral protection characteristics have not been 

observed and that replacing burning with mechanization can improve local health 

conditions, but causes social impacts such as increased unemployment. The results show the 

need to prepare a management plan for the RVS Gurjaú, in order to define minimum criteria 

for the characterization of the territory, as a basis for the elaboration of zoning, requiring 

compliance with the minimum distance from the firebreaks. In addition to the permanent 

construction of a debate between the Management Board, entities for the protection and 

preservation of the environment, the Government, civil society and entrepreneurs in the 

sugar and alcohol sector. 

Keywords: cane fields; health-environment; perception; environmental mitigation; public 

policy. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A cana-de-açúcar, originária do Sudeste Asiático, foi introduzida na China antes do 

início da era cristã. Seu uso no Oriente, data da mais remota antiguidade. Alguns 

historiadores defendem que a cana-de-açúcar é originária da Nova Guiné e de lá, a planta 

foi para a Índia, sendo difundida pelo mundo. Foi introduzida na Europa pelos árabes, que 

iniciaram seu cultivo na Andaluzia, atual região da Espanha (FERREIRA et al., 2008).  

No século X, apontam os árabes como responsáveis pela introdução do cultivo da 

cana-de-açúcar no Egito, Chipre e Sicília. Os egípcios desenvolveram o processo de 

clarificação do caldo da cana tornando-se açúcar de melhor qualidade (ARAÚJO, 2007). Na 

Europa, o país que começou o cultivo da monocultura foi à Espanha, seguida por Portugal. 

Em decorrência da guerra entre Veneza, que monopolizava o comércio do açúcar, e os 

turcos, forçou os espanhóis e portugueses a procura de outras fontes de abastecimento, 

sendo a cana cultivada nas Ilhas Canárias e Ilha da Madeira (VIEIRA, 2007). 

Trazida pelas embarcações espanholas e portuguesas para os países da América do 

Sul como Brasil, Colômbia, Venezuela, Peru, e Cuba na América Central, rapidamente se 

adaptou ao clima e solo (CHOMSKY, 2015). Na época do descobrimento do Brasil, o 

açúcar, na Europa, tinha um valor muito elevado que podia ser comparado às mais finas 

iguarias.  

Diante da dificuldade da produção em razão do clima, sua produção no continente 

europeu era limitada. Mais ainda, sim, a coroa portuguesa, dominava a produção de açúcar, 

utilizando as colônias com clima e solo apropriados ao cultivo da cana-de-açúcar 

(PETRONE, 1968). Desta forma, se valia Portugal das terras de Cabo Verde, Açores, 

Madeira e São Tomé para a produção da cana. O que durante algum tempo foi 

extremamente viável, principalmente devido à distância entre Brasil e Portugal.  

No entanto, os lusitanos perceberam que no Brasil havia muita terra disponível e o 

açúcar poderia ser produzido em abundância e que isso cobriria os custos do frete marítimo. 

Além disso, a produção do fruto seria uma forma de ocupação do território brasileiro.  

Assim, o descobrimento da América permitiu a expansão das áreas de cultura da 

cana (GODOY, 2007). As primeiras mudas, trazidas da ilha da Madeira, chegaram ao Brasil 

em 1502, e, já em 1550, os muitos engenhos distribuídos ao longo da costa brasileira 

produziam açúcar de peculiar característica e qualidade.  
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A cana escolhida para ser plantada no Brasil, era a “crioula” originária da Índia, 

sendo o único tipo cultivado até o início do século XIX. Na atualidade há uma grande 

variedade de espécies de cana, sendo utilizada a que mais se adequa às características 

climáticas da região a ser plantada.  

Acontece que por ocasião da colheita, as áreas cultivadas com cana são submetidas a 

queima prévia. As queimadas causam inúmeros danos ao solo, principalmente na questão 

nutricional (SILVA JUNIOR et al., 2013). A queima da palha altera, direta ou 

indiretamente, as características físicas, químicas, morfológicas e biológicas. O pH, teor de 

nutrientes, carbono, biodiversidade, temperatura, porosidade e densidade do solo 

(RONQUIM, 2010). 

Ante os impactos ambientais causados pela queima da palha da cana-de-açúcar, 

emerge a mecanização da colheita. Apesar dos impactos sociais causados pela 

modernização do modo de colheita, justifica-se a implementação gradativa da mecanização. 

Uma vez que no processo de despalhamento sem queimada, deixa sobre o solo, uma 

espessa camada de palha, transformando-se em seguida em matéria orgânica num ciclo 

virtuoso de preservação da fertilidade natural do solo, além de favorecer o estabelecimento 

de uma comunidade biológica que atuará na decomposição da palha, permitindo o 

reaproveitamento dos nutrientes.  

Assim, o processo de mecanização, obedecida à prevenção dos impactos sociais 

trabalhistas e oferecida qualificação profissional aos trabalhadores rurais, tende a ganhar 

grandes proporções. À vista disso, o problema da pesquisa do presente trabalhado consiste 

em: como o processo da mecanização gradativa da colheita da cana-de-açúcar afeta 

positivamente e/ou negativamente a questão ambiental? Também, se é viável a proibição da 

queima prévia da palha da cana-de-açúcar e a implementação gradativa da mecanização?  

Para responder tal indagação, tem-se como hipótese: O processo de colheita da cana-

de-açúcar gera impactos ambientais tanto no meio biótico quanto no abiótico nas 

comunidades pesquisadas. Além disso, a queima da palha gera impactos ambientais nos 

fragmentos de mata atlântica, atingindo flora e fauna local. Logo, a dissertação apresenta 

como objetivo geral analisar, os impactos socioambientais e da saúde ocasionados pelo uso 

do fogo e implantação gradativa da mecanização nas regiões produtoras de cana-de-açúcar.  

Para tanto, com os objetivos específicos, busca-se (I) descrever como os efeitos da 

eliminação das queimadas pode apresentar uma redução significativa nos impactos 

ambientais, (II) identificar a percepção dos trabalhadores do corte da cana-de-açúcar em 

relação às queimadas do ponto de vista socioambiental e da saúde. Por fim, (III) apontar os 
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principais benefícios para os trabalhadores rurais com a implementação da mecanização na 

colheita da cana-de-açúcar, tomando como base os critérios definidos pelas resoluções 

Conselho Nacional do Meio Ambiente e a percepção do conhecimento popular. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 O cultivo da cana-de-açúcar no Brasil 

 

A Capitania de Duarte Coelho em Pernambuco obteve grande êxito no cultivo da 

cana-de-açúcar, sendo está a com a maior produção e destaque entre todas as capitanias. Em 

pouco tempo, o Brasil tornou-se, o maior produtor de açúcar de cana do mundo 

(RODRIGUES; ROSS, 2020). Hoje, cerca de 85% da produção brasileira está compreendida 

entre os Estados de São Paulo, Paraná, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas 

Gerais, Rio de Janeiro e Espírito Santo.  

Os responsáveis pelos 12% restantes da produção de cana-de-açúcar encontram-se na 

Região Nordeste, principalmente os Estados de Alagoas, Pernambuco, Paraíba, Sergipe, Rio 

Grande do Norte e Bahia. Sendo a Região Norte responsável pelo restante da produção. 

Sendo 3% da produção realizada na Região Norte (ÚNICA, 2022).  

Diante dos números acima apresentados, a região Sudeste se destaca no cenário 

nacional no cultivo da cana-de-açúcar. O Estado de São Paulo, conforme tabela 1, lidera o 

ranking de produtividade, considerado o principal produtor de cana-de-açúcar do Brasil. 

Apesar da pandemia, a cultura canavieira vem crescendo nestas últimas safras, se comparado 

com os anos anteriores ao vírus pandêmico (CONAB, 2023).  

Tabela 1- Produção de açúcar-de-açúcar, em toneladas, no Brasil. 

Região/UF 2016/17 2017/18 2018/19 2019/20 2020/21 2021/22 

Norte       

PA 11,1 13,5 14,4 14,5 13,8 14,3 

Nordeste       

AL 322,2 303,8 293,2 292,0 298,5 285,0 

PE 243,7 223,2 231,3 237,3 233,0 220,6 

Centro-Oeste       

GO 962,6 911,6 917,1 943,3 971,6 960,9 

Sudeste       

SP 4.773,2 4.558,4 4.426,2 4.302,2 4.444,2 4.266,4 

Sul       

PR 617,7 583,7 569,1 531,0 518,8 507,9 

Norte/Nordeste 918,8 891,7 883,6 889,9 895,4 890,9 

Centro-Sul 8.130,4 7.837,8 7.705,6 7.552,1 7.720,8 7.531,9 

Brasil 9.049,2 8.729,5 8.589,2 8.442,0 8.616,1 8.422,8 

Fonte: Modificado de CONAB, 2022.  
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A crescente demanda tem sido impulsionada no mercado pelo maior uso do álcool 

combustível em substituição aos derivados do petróleo. Verifica-se no país uma significativa 

expansão da cultura canavieira, com ampliação das áreas plantadas na Região Centro-Sul, 

com destaque para os Estados do Paraná, Minas Gerais, região oeste de São Paulo, Goiás, 

Mato Grosso e Mato Grosso do Sul (SILVEIRA, 2010).  

Neste cenário, a região Norte tem apresentado números modestos, mas já 

preocupantes. Uma vez que o cultivo da cana vem ocorrendo em áreas que deveriam ser 

protegidas. Apesar da safra 2021 apresentar uma queda de 13,6% menor na comparação com 

o ciclo passado. A safra chegou ao final com mais de 523 milhões de toneladas de cana 

processadas. Além disso, com o aumento de usinas em atividade como pode ser verificado na 

figura 1, o volume do processamento na segunda quinzena de abril de 2022 ganhou força e 

atingiu a marca de 23,82 milhões.  

O primeiro mês da safra 2022/2023 registrou a produção de 1,6 milhões de toneladas 

de açúcar pelas usinas do Centro-Sul. Já consoante o acompanhamento de safra, na segunda 

quinzena de fevereiro de 2023, foram processadas 71,79 mil toneladas de cana. No 

acumulado da safra 22/23, o volume total atingiu a marca de 542,54 milhões de toneladas, 

alta de 3,78% (UNICA, 2023). 

Figura 1- Distribuição territorial das usinas de cana-de-açúcar no Brasil. 

Fonte: Modificado de UNICA, 2021. 
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Pernambuco no que diz respeito à exploração da lavoura canavieira está dividido em 

três regiões distintas. Metropolitana, Mata Sul e Mata Norte, com características próprias de 

solo, clima e topografia. Relevante parcela da área cultivada com cana-de-açúcar está 

submetida à ação das queimadas por ocasião da colheita (FERREIRA et al., 2008). Na Figura 

2 é possível visualizar a produção de cana-de-açúcar no Estado de Pernambuco de 2005 até 

2022.  

Figura 2- Produção de cana-de-açúcar em Pernambuco (toneladas/hectare colhido) 

Fonte: UNICA, 2022. 

 

A queima da palha da cana-de-açúcar tem sido motivo de debate entre os sindicatos 

dos produtores e sindicatos dos trabalhadores rurais, além do Poder Público. “As queimadas 

relacionadas ao processo produtivo da cana-de-açúcar tornam-se crítica quando próxima à 

Unidade de Conservação” (AVOLIO, 2002).  

As unidades de conservação são modalidade de Espaço Territorial Especialmente 

Protegido. Para Milaré (2016), os ETEPs são divididos em: sentido estrito, são as Unidades 

de Conservação e em sentido amplo, as Áreas de Preservação Permanente, Reservas Legais, 

Áreas de Uso Restrito e as demais. Assim, na sua origem as unidades de conservação foram 

divididas em dois grupos consoante a Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000: Unidades de 

Proteção Integral e Unidades de Uso Sustentável.  

Cabe ressaltar que o subsolo e o espaço aéreo, sempre que influírem na estabilidade 

do ecossistema, integram os limites das unidades de conservação. O art. 225 da Constituição 

Federal, em seu parágrafo 1º, inciso III, informa que para assegurar a efetividade do direito 

previsto no caput, incumbe ao Poder Público criar espaços territoriais a serem especialmente 

protegidos (SERAFINI; SOUSA, 2018). 
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III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus 

componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão 

permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a 

integridade dos atributos que justifiquem sua proteção (BRASIL, 1988); 

Apesar do Decreto nº 2.661, de 8 de julho de 1998, vedar o emprego do fogo a menos 

de 50 metros das Unidades de Conservação de Proteção Integral, ainda é possível presenciar 

no RVS Gurjaú a prática arcaica da queima sob a justificativa de facilitar as operações de 

colhimento do fruto. Em decorrência do grande número de queimadas e principalmente da 

pandemia, a Presidência da República por meio do Decreto nº 10.424, de 15 de julho de 

2020, suspendeu a permissão do emprego do fogo em todo o território nacional pelo prazo de 

120 dias.  

O citado RVS, constitui-se de um conjunto de pequenos fragmentos remanescentes de 

Mata Atlântica de relevante quantidade de espécies vegetais. A fauna, tipicamente de Mata 

Atlântica, apresenta uma rica variedade de espécies endêmicas. Apesar disso, tanto a fauna 

quanto a flora têm sofrido com a ameaça à manutenção deste ecossistema devido às 

queimadas da palha da cana-de-açúcar (CPRH, 2020). 

Para além dos impactos produzidos pelo processo da queima da palha, na atividade de 

colheita manual o empregado é obrigado a suportar carga de trabalho superior às suas 

condições fisiológicas durante a jornada laboral. Há uma determinação normativa quanto à 

capacidade de levantamento e transporte manual de peso em serviço que demande força 

muscular superior a 20 kg para o trabalho contínuo, ou 25 kg para o trabalho ocasional 

(BRASIL, 1943). 

No entanto, o limite de força muscular não é observado com regularidade na Zona 

Rural, em parte pela insuficiente ou quase nenhuma fiscalização do órgão regional 

competente em matéria de saúde e segurança do trabalho, em parte pela necessidade de 

manutenção dos empregos (MOMESSO, 2011). 

A colheita mecanizada, além da redução dos impactos ambientais ocasionados pela 

queima prévia da cana, pode oferecer ao trabalhador rural melhor condição para o 

desempenho das atividades laborais, uma vez que as colheitadeiras são enclausuradas para a 

proteção do trabalhador e equipadas com ar condicionado (MEIRELES et al., 2018). A 

transição do corte manual para o mecanizado, ainda que lentamente, já pode ser observada 

consoante a Tabela 2. 
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Tabela 2- Números de colheitadeiras utilizadas na colheita da cana-de-açúcar nos 

principais estados produtores do país e em Pernambuco. 

Região/UF 2016/17 2017/18 2018/19 2019/20 2020/21 2021/22 

Norte       

PA 13 14 14 14 14 15 

Nordeste       

AL 62 62 62 66 67 53 

PE 4 13 9 5 4 5 

Centro-Oeste       

GO 642 586 614 584 590 573 

Sudeste       

SP 3.624 3.377 3.280 3.281 3.021 2.840 

Sul       

PR 430 419 408 379 362 353 

Norte/Nordeste 186 187 183 185 190 179 

Centro-Sul 5.994 5.693 5.571 5.456 5.134 4.895 

Brasil 6.180 5.880 5.754 5.641 5.324 5.074 

Fonte: Modificado da CONAB, 2022. 

Além das condições extremamente insalubres em que os trabalhadores estão 

submetidos, às comunidades próximas aos canaviais sofrem danos irreparáveis à saúde em 

decorrência da queima da cana-de-açúcar (BOAS; ICHIKAWA, 2020).  

Se por um lado a implantação gradativa da mecanização reduziria os impactos 

ambientais, por outro significa diretamente a substituição dos trabalhadores por implementos 

agrícolas. Nesse contexto, o processo de mecanização tem reflexo direto na diminuição do 

trabalho manual, em decorrência da substituição do trabalho humano pelo das máquinas.  

Assim, a mecanização da colheita da cana, implantada sem planejamento e 

observação das demandas da classe trabalhadora, causaria grande problema de ordem social, 

já que milhares de postos de trabalho seriam imediatamente eliminados, sem tempo para 

absorção dessa mão de obra por outros setores da economia regional (ABREU et al., 2009).  

No entanto, mesmo diante desse cenário antagônico, a mecanização não tem sido 

apenas a busca pela redução de custos, mas também um esforço para atender à legislação 

ambiental e trabalhista. Uma vez que o processo de colheita da cana-de-açúcar com o uso do 

fogo gera impactos ambientais tanto no meio biótico quanto no abiótico nas comunidades 

localizadas próximas aos canaviais. 
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O art. 10 da Lei Estadual nº 11.241, de 19 de setembro de 2002, preocupou-se em 

requalificar o trabalhador rural quando diante da implantação gradativa da mecanização. “O 

Poder Executivo, com a participação e colaboração dos Municípios onde se localizam as 

agroindústrias canavieiras e dos sindicatos rurais, criará programas visando à requalificação 

profissional dos trabalhadores” (SÃO PAULO, 2002). 

Os Estados de Alagoas, Mato Grosso e Rio de janeiro, tendo como parâmetro a citada 

lei paulista, regulamentaram instrumento normativo de proibição do uso do fogo por ocasião 

da colheita da cana. No entanto, Pernambuco continua inerte mesmo diante do cenário futuro 

da falta de mão-de-obra nos canaviais e dos impactos ambientais causados pela queima.  

A vista disso, o empobrecimento do solo, perda de fauna e flora, agravamento do 

efeito estufa, aquecimento global em razão da poluição atmosférica, doenças respiratórias, 

esforço físico intenso, morte de animais silvestres e incêndios florestais. São alguns dos 

impactos ambientais causados pela queima da cana (REDIN et al., 2011; VITTO et al., 

2020). 

2.2 Mecanização na colheita da cana 

Durante os estudos para regulamentação da norma que determinasse a proibição do 

uso do fogo por ocasião da colheita da cana-de-açúcar, alguns questionamentos foram 

levantados quanto à topografia dos relevos, e a partir disso chegou-se ao entendimento de que 

nem todas as áreas seriam obrigadas a implementar a mecanização agrícola (BARRETO et al., 

2016).  

Por este motivo, foi estabelecido pela legislação vigente que as áreas mecanizáveis as 

plantações são aquelas em terrenos acima de 150 ha, com declividade igual ou inferior a 12%, 

em solos com estruturas que permitam a adoção de técnicas usuais de mecanização da 

atividade de corte de cana (SÃO PAULO, 2002).  

Não sendo possível a mecanização em todos os tipos de solos, mas apenas naqueles 

com aptidão agrícola. Neste ponto, os solos com características físicas desfavoráveis seriam 

inviáveis a adoção da mecanização. Compreende-se a partir da normativa que, apesar dos 

benefícios que a mecanização pode trazer ao meio ambiente, não é possível sua instalação em 

todos os tipos de relevo (PESQUERO; RIBEIRO, 2010).  

A partir desse entendimento, uma vez que não sendo possível a efetivação gradativa da 

mecanização, buscou-se normatizar o uso do fogo no processo de queima da palha da cana-

de-açúcar em terrenos de até de 150 há, com declividade superior a 12% e com estrutura de 
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solo que inviabilizem a adoção de técnicas usuais de mecanização da atividade de corte de 

cana (ARONI, 2013). 

Assim, diante da inviabilidade técnica da implantação gradativa da mecanização, os 

produtores de cana são obrigados a respeitar os parâmetros normativos estabelecidos pela 

legislação vigente para a queima dos canaviais por ocasião da colheita. Mesmo entendendo os 

ambientalistas não ser a mais adequada posição legislativa, isso permite, em tese, o controle 

do processo de queima. Desta forma, os plantadores de cana-de-açúcar, ficam obrigados a 

realizarem a queima observando os limites estabelecidos pelo artigo 4º da Lei Estadual nº 

11.241, de 19 de setembro de 2002:  

Não se fará a queima da palha da cana-de-açúcar a menos de: 

III - 50 (cinquenta) metros contados ao redor do limite de estação ecológica, de 

reserva biológica, de parques e demais unidades de conservação estabelecidos em 

atos do poder federal, estadual ou municipal e de refúgio da vida silvestre, conforme 

as definições da Lei federal n. 9.985, de 18 de julho de 2000; (SÃO PAULO, 2002) 

Determina o mencionado diploma normativo que a partir dos limites previstos, deverão 

ser preparados, ao redor da área a ser submetida ao fogo, aceiros de, no mínimo, 3 metros, 

mantidos limpos e não cultivados, devendo a largura ser ampliada, quando as condições 

ambientais, incluídas as climáticas, e as condições topográficas exigirem tal ampliação.  

O Decreto Federal nº 2.661, de 8 de julho de 1998, em seu artigo 1º, inciso III, alínea d, 

trouxe uma distância mais segura ao processo da queima em relação à lei estadual, 

determinando que o aceiro tenha uma largura mínima de 10 metros (BRASIL, 1998). 

Art 1º É vedado o emprego do fogo: 

III - numa faixa de: 

d) cinquenta metros a partir de aceiro, que deve ser preparado, mantido limpo e não 

cultivado, de dez metros de largura ao redor das Unidades de Conservação; 

Portanto, além da obediência aos limites determinados pela lei para realizar a queima, o 

responsável deverá fazer preferencialmente no período noturno, além de dar ciência formal e 

inequívoca ao Poder Público, da intenção de realizar a queima controlada, com o 

esclarecimento de que, oportunamente, a operação será confirmada com indicação de data, 

hora de início e local (ARONI, 2013).  

Além disso, comunicar com antecedência mínima, aos lindeiros e às autoridades, 

manter equipes adequadamente treinadas e equipadas para o controle da propagação do fogo e 

providenciar o acompanhamento de toda a operação de queima, até sua extinção 

(SCUDELETI; FERREIRA, 2014).  
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Também veda a lei o emprego do fogo, numa única operação de queima, em área 

contígua superior a 500 ha, independentemente de o requerimento ter sido feito de forma 

individual, coletiva ou por agroindústria. Esta proibição visa a maior efetividade no controle e 

pretende à adoção de medidas adequadas de contenção do fogo na área definida para a queima 

(RODRIGUES; ROSS, 2020).  

Preconiza ainda que o não cumprimento do disposto nesta lei sujeita o infrator, pessoa 

física ou jurídica, às sanções e penalidades previstas na legislação. Acontece que mesmo 

diante do cenário construído para extinção definitiva do uso do fogo na colheita da cana-de-

açúcar, é possível presenciar na atualidade grandes incêndios ocasionados em decorrência da 

queima, que em regra deveria ser controlada (FARIAS; BIM, 2018) 

Segundo Avolio (2002), apesar da legislação ambiental ter dificultado o uso do fogo, há 

ainda a permissibilidade para tal prática, não sendo possível sua proibição em razão da 

anuência legislativa:   

A queimada da palha da cana-de-açúcar como método preparatório à colheita 

é prática bastante polêmica e combatida, que está amparada por vários atos 

legislativos e conta com o apoio de setores dos três Poderes Constituídos. Contudo, 

esta proteção legislativa específica não outorga a ela a licitude, que é a harmonia 

com os princípios legais e sociais e com a aprovação da sociedade, que devem 

nortear qualquer lei e é necessária à sua subsistência (AVOLIO, 2002, p.1 e 2).  

Segundo o entendimento da doutrina jurídica, uma norma legal deve nascer para atender 

o legítimo interesse da sociedade e de seus indivíduos, mesmo que a princípio seus integrantes 

não a vejam assim. Ela deve sempre respeitar os interesses e bens maiores da humanidade, 

pois não pode ser nociva a eles, sob o argumento de proteger algum outro valor secundário 

(AVOLIO, 2002).  

Nesta linha, toda lei que não atender a estes requisitos deve ser considerada ilícita e, por 

isso, cabe ao Legislador revogá-la, banindo-a do Estado de Direito (ANÍSIO CALDAS; 

DIAS, 2017). No caso da queima da palha da cana-de-açúcar como método preparatório à 

colheita, verifica-se que há várias normas legais que a autorizam. Por outro lado, há inúmeras 

outras leis que a proíbem direta ou indiretamente, vetando expressamente a queima ou 

protegendo bens ambientais relevantes que por ela são atingidos (AVOLIO, 2002).  

Nesse contexto, existem também segmentos representativos da sociedade que defendem 

as queimadas como garantia de emprego e crescimento econômico. Contudo, os militantes das 

causas ambientais as combatem como sendo uma prática nociva ao meio ambiente, que 

provoca danos a inúmeros bens de inestimável importância, como, por exemplo, à saúde 

humana, à atmosfera, à fauna e à flora (SCUDELETI; FERREIRA, 2014).  
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Por força destes conflitos de interesses, é relevante analisar os argumentos favoráveis e 

contrários às queimadas da palha ela cana-de-açúcar, examiná-los à luz das leis existentes 

relacionadas à matéria, verificar quais são os argumentos dos pesquisadores, doutrinadores e 

dos intérpretes mais significativos da lei e, por fim, lançar uma conclusão sobre a licitude 

dessa prática.  

Em 2013, a Secretaria de Documentação do Supremo Tribunal Federal, elaborou a 

Bibliografia, Legislação e Jurisprudência Temáticas sobre Queimadas em Canaviais. Tendo 

como objetivo a divulgação da doutrina existente, da legislação e da jurisprudência (STF, 

2013).  

Há na doutrina um infinito debate sobre a queima da palha da cana-de-açúcar, os efeitos 

nocivos ao meio ambiente, as pessoas e a necessidade de proibição. Contudo, não existe um 

diploma legislativo nacional que proíba o uso do fogo por ocasião da colheita, ficando ao 

critério do Poder Judiciário a apreciação do mérito da matéria.  

Assim como a maioria dos estados brasileiros, Pernambuco ainda não regulamentou lei 

que dispõe sobre a eliminação da queima da cana-de-açúcar e da transição gradativa da 

mecanização no contexto dos impactos ambientais.  

Apesar da lacuna legislativa, a Justiça do Estado concedeu liminar favorável ao pedido 

da Ação Civil Pública n° 0003988-05.2020.8.17.3130, de iniciativa do Ministério Público, 

para que uma determinada usina pare com a queima da palha da cana-de-açúcar (TJPE, 2020). 

A causa primária dos pedidos dos autos, conforme exposto no relatório 

supra, é o cometimento de agressão ao meio ambiente, com a emissão e difusão de 

fuligem que polui as cidades de Petrolina e adjacências de partículas poluentes e 

com seríssima carga danosa à saúde humana e demais seres, causando sujidade nas 

unidades residenciais diariamente, além dos danos ao aparelho respiratório de todos 

que habitam essa região, e, em especial nos moradores de Petrolina, Estado de 

Pernambuco. 

No tocante ao perigo de dano, por sua vez, está concretizado na situação que 

acomete diariamente toda a população local, especialmente, nestes dias atuais, ante 

a pandemia que o país e o mundo vivenciam, agravando sobremaneira os riscos de 

complicações respiratórias, podendo, em decorrência da poluição da fuligem tratada 

nestes autos, agravar situações diversas de moradores desta cidade. 

Isto posto, e tendo como parâmetro os precedentes citados no requerimento 

formulado pelo Ministério Público, a teor do artigo 300 do Código de Processo 

Civil, DEFIRO a tutela pretendida (TJPE, 2020). 

Diante da decisão judicial exarada, ainda que em caráter liminar, cria-se um 

precedente relevante para o debate quanto à regulamentação de lei, não apenas em sentido 

material, mas, sobretudo, em sentido formal que proíba definitivamente o uso do fogo no 

processo de despalhamento.  
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O Poder Legislativo estadual tem silenciado quanto ao processo da queima, deixando 

ao critério da Agência Estadual de Meio Ambiente a incumbência da 

regulamentação/autorização do uso do fogo na queima da cana-de-açúcar. Assim sendo, em 

meio às discussões inconclusivas quanto a proibição do uso do fogo na colheita da cana-de-

açúcar.  

Surge a mecanização para fortalecer a tese de banimento das queimadas, ou 

diminuição das práticas ambientalmente combatida. De acordo com Nery; Santos (2016), a 

mecanização visa minimizar os impactos ambientais causados pela atividade da queima da 

cana-de-açúcar. 

Os empresários do setor sucroalcooleiro defendem que a topografia do relevo onde se 

encontram os canaviais, é um dos fatores que dificulta a mecanização (MARDEGAN; 

BACCARIN, 2021). Os canaviais presentes no Estado de Pernambuco estão localizados em 

áreas de relevo com declividade acentuada. Também alegam que a mecanização extinguiria 

milhares de postos de trabalho. 

Enquanto isso, sociedade e meio ambiente sofrem com o processo da queima dos 

canaviais. Muitos são os impactos, a saúde humana, econômicos e sociais, ecossistemas, 

solos, atmosfera, flora e fauna como apresentado no Quadro 1. 
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Quadro 1- Principais consequências das queimadas e sua relação de impactos ao meio ambiente e sociedade. 
 

 

SOCIEDADE 

 

 

MEIO AMBIENTE 

 

SAÚDE HUMANA ECONÔMICOS 

E SOCIAIS 
ECOSSISTEMAS SOLOS ATMOSFERA FLORA FAUNA 

Causam e/ou agravam 
doenças respiratórias  

Aumento de atendimentos 

hospitalares e gastos gerais com 
a saúde; 

Afeta a reciclagem de 
nutrientes 

Perda da fertilidade e 
da produtividade 

Perda da qualidade 
do ar 

Forçamento de 

estresse hídrico, de 
temperatura e de 

nutrientes 

Redução do 

tamanho e da 
variedade das 

populações animais 

Alergias na pele 
Interrupções no fornecimento 

de energia elétrica 

Causa a morte da biota 

reduzindo a 

biodiversidade 

Redução na 

quantidade de matéria 

orgânica 

Alteração nos ciclos 

das chuvas 

Perda de diversidade 

genética, 

principalmente entre 

espécies cultivadas 

Aumento de 

conflitos 

populacionais  

por alimentos e 
território 

Problemas gastro-intestinais 
Problemas no abastecimento  

de água 

Elimina os predadores 
naturais de algumas 

pragas 

Eliminação dos 

microorganismos que 
compõem a vida do 

solo 

 

Decréscimo da 

adsorção da 
radiação solar no 

sistema atmosférico 

de superfície  

Ruptura de 

concectividades 

Complicações em pacientes 

com doenças 

cardiovasculares e/ou 
pulmonares 

Queda da produtividade 

agrícola devido à desidratação 

do solo 

Destroem nascentes e 

interrompe o fluxo de 

água 

Perda de minerais 

Alteração dos níveis 

de CO2 

 e O3 (ozônio) na 
troposfera; 

Efeitos danosos sobre o 
sistema nervoso 

Elevação dos preços dos 
alimentos 

Contribui para o 
aquecimento global 

Diminuição da 
capacidade de 

infiltração da água 

Destruição da 
camada de ozônio 

Efeitos negativos no 

desenvolvimento do feto 

Compromete a segurança e o 

funcionamento do transporte 

aéreo e rodoviário 

(redução da visibilidade) 

A fumaça reduz a 

incidência da luz solar, 

diminuindo a produção 

primária 

Intensificação do 

processo de erosão e 

assoreamento dos rios Aumento da 

elevação das cargas 

elétricas das nuvens, 

favorecendo a 
ocorrência de  

mais raios  

Reduzem a percepção visual 

e a habilidade para realizar 
tarefas 

Suspensão de atividades 
educacionais e de lazer 

Produz perda de nichos 
ecológicos 

Uso maior de 

fertilizantes, 
agrotóxicos e 

herbicidas para o 

controle de pragas e 

de 
plantas invasoras 

Reduzem a concentração de 
oxigênio a níveis críticos Contribuição para as mudanças 

climáticas Elevam a concentração de 
monóxido de carbono. 

Fonte: Modificado de Dias, 2008. 
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Os principais fatores que impulsionaram a mecanização da cana na Região Centro-Sul 

do Brasil, em especial no Estado de São Paulo, principal produtor de cana-de-açúcar do país, 

foram os problemas causados pelas queimadas, insatisfação popular, consequente proliferação 

de ações judiciais contra nas regiões produtoras e cidades localizadas em seu entorno e o 

Protocolo Agroambiental, ajustado entre o setor sucroenergético e Poder Público 

(TORQUATO et al., 2015; MATOS et al., 2018; ARAÚJO; SOBRINHO, 2021). 

Esses fatores, associados à crescente pressão social, fizeram com que o governo do 

Estado de São Paulo regulamentasse a Lei n° 11.241/2002 que estabelece metas a longo prazo 

para prática na lavoura canavieira, estabelecendo um cronograma para a total eliminação das 

queimadas no prazo de 20 anos, (Tabela 3), sendo 2022 o termo do prazo estabelecido. 

(MARDEGAN; BACCARIN, 2021). 

Com a aprovação da citada lei, a prática da queima da cana-de-açúcar não mais seria 

permitida nos canaviais paulistas e o setor sucroalcooleiro teria de se adaptar a nova realidade 

mercadológica.  

Tabela 3- Eliminação do uso do fogo estabelecido pela lei do Estado de São Paulo e metas 

alcançadas pelo Estado de Pernambuco. 

Ano 

Área mecanizável 

onde não se pode 

efetuar a queima 

Estado de 

SP 

Estado 

de PE 

Percentagem de 

eliminação da 

queima 

Estado de 

SP 

Estado de 

PE 

1º ano 

(2002) 

20% 

da área cortada 
23% 0,3% 

20% 

da queima 

eliminada 

23% 0,3% 

5º ano 

(2006) 

30% 

da área cortada 
33% 0,3% 

30% 

da queima 

eliminada 

33% 0,3% 

10º ano 

(2011) 

50% 

da área cortada 
62,7% 1,4% 

50% 

da queima 

eliminada 

62,7% 1,6% 

15º ano 

(2016) 

80% 

da área cortada 
94,5% 4,0% 

80% 

da queima 

eliminada 

94,5% 1,9% 

20º ano 

(2021) 

100% 

da área cortada 
98,3% 3,2 

Eliminação total 

da queima 
98,3% 3,2 

 
     

 

Fonte: Adaptado da Lei nº 11.241/2002, 2002. 

Mesmo diante de toda problemática ocasionada pelas queimadas, à colheita manual com 

o emprego do fogo ainda é dominante no Estado de Pernambuco (Figura 3). O setor 

sucroalcooleiro justifica a inércia na colheita mecanizada sobre o prisma da manutenção dos 

empregos e topografia irregular do terreno (SPINDOLA et al., 2015; MEIRELES et al., 

2018). 
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Figura 3- Colheita mecanizada e manual no Estado de Pernambuco 

Fonte: UNICA, 2022. 

 

A mecanização do corte da cana-de-açúcar não é uma atividade recente, mas tornou-se 

mais acentuada com a implantação do Proálcool em razão da necessidade do aumento da 

produção do álcool combustível, devido à crise do petróleo de 1973 (ROSA; NAVARRO, 

2014).  

O carregamento mecanizado da cana cortada modificou o cenário rural de tal forma que 

houve redução de, aproximadamente, 16 trabalhadores em cada caminhão que os transportava 

do campo até a usina (ABREU et al., 2009).  

Torquato et al., (2015), defende que neste novo cenário, nasce a necessidade imperativa 

da construção de alternativas aos problemas sociais causados em decorrência da implantação 

dos maquinários agrícolas nas lavouras da cana-de-açúcar.   

A mecanização trouxe quatro tipos de repercussões imediatas e mutuamente 

relacionadas: primeiro, a redução do tempo de execução de determinadas tarefas; segundo, a 

diminuição da mão de obra empregada na realização das tarefas, em virtude do uso de 

máquinas; terceiro, a redução da necessidade de mão de obra residente na propriedade.  

Ademais, a introdução de mudança qualitativa na demanda por trabalhadores, ao 

utilizar, de um lado, trabalhadores com maior grau de especialização e, do outro, 

trabalhadores sem especialização (ABREU et al., 2009).  

Mas, diante desse antagônico cenário, relevante parcela dos doutrinadores do direito 

ambiental e pesquisadores do meio ambiente entendem ser positiva a transição da queima para 

o processo gradativo da mecanização (ARAÚJO; SOBRINHO, 2021). 
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De acordo com Gallani et al., (2021) a substituição da queima pela colheitadeira pode 

beneficiar as condições de saúde das pessoas residentes nas áreas canavieiras. Entretanto, é 

preciso realizar programas para a requalificação dos cortadores, a fim de permitir a 

recolocação no mercado de trabalho.  

Alves (2009) entende que para subsidiar a elaboração de políticas públicas que 

possibilitem atenuar esse impacto social, é fundamental conhecer o índice de mecanização da 

colheita de cana-de-açúcar em cada estado, uma vez que, em geral, as informações divulgadas 

não têm tido por base um levantamento específico para cada Unidade da Federação.  

Frente à necessidade de suprir essa lacuna, deve-se realizar levantamento sobre o 

percentual da área de cana-de-açúcar colhida mecanicamente em cada ano e a partir desses 

números estabelecer o percentual de programas para a requalificação dos trabalhadores rurais 

(TORQUATO et al., 2015). 

Meireles et al., (2018) defende que a introdução de maquinário como colheitadeiras e 

caminhões que transportam a cana-de-açúcar cortada, tem contribuído para a redução dos 

impactos ambientais nas atividades canavieiras brasileiras.  

2.3 Doenças relacionadas a poluição atmosférica 

 

Ao contrário do que se pensava, a poluição atmosférica pode ser disseminada distante 

dos locais da prática da queima da cana-de-açúcar, dispensando aerossóis, material 

particulado (MP), gases como monóxido de carbono (CO), dióxido de carbono (CO2), 

aldeídos, metano (CH4), óxidos de nitrogênio (NOx) e outros hidrocarbonetos policíclicos 

aromáticos (PAHs) prejudicial à saúde humana, bem-estar da população, bem como ocasionar 

danos à flora e à fauna (TOZATO; PIRES, 2010).  

Segundo Ronquim (2010), as partículas finas do material particulado, podem viajar até 

40 km e atingir muitos centros urbanos, o que torna o problema da queima mais abrangente e 

não somente pontual da área rural. Portanto, mesmo quando a queima é realizada em 

determinada comunidade, as populações vizinhas sentem os efeitos dos poluentes dispersos na 

atmosfera (RAMOS et al., 2019).  

Desta forma, além de afetarem as comunidades próximas aos canaviais, os poluentes 

atmosféricos em decorrência da queima da palha da cana-de-açúcar também podem ser 

dispersos a quilômetros e atingir localidades distantes da origem da emissão e, ainda que 

abaixo dos níveis determinados pela legislação ambiental brasileira, são capazes de provocar 

efeitos violentos à saúde humana (NICOLUSSI et al., 2014).  
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Sendo assim, compreende-se que a permanência no ar por um período grande de tempo 

faz com que os poluentes atmosféricos sejam transportados para regiões distantes das fontes 

geradoras de emissão, aumentando a área de abrangência, o que resulta diretamente na 

ampliação da probabilidade do impacto sobre a saúde de um número relevante de indivíduos 

(BRAGA et al., 2001). 

Logo, a partir do mencionado, vislumbra-se uma relação diretamente proporcional entre 

tempo de permanência em suspensão de determinado poluente e o consequente aumento do 

número de indivíduos afetados. A partir de ensaio realizado verificou-se o tempo de queda de 

uma partícula de um determinado poluente atmosférico, onde se constatou que partículas de 

pequeno diâmetro podem permanecer em suspensão por até 10 horas (BITTAR et al., 2020).  

Uma vez identificado que durante a queima são disseminados no ar agentes químicos 

extremamente nocivos à saúde humana e ao meio ambiente natural, com especial destaque 

para CO e CO2, em razão da severidade patológica e da capacidade de dispersão em virtude 

do pequeno diâmetro do poluente. Renasce o debate sobre a necessidade do controle das 

emissões de poluentes atmosféricos durante o processo do despalhamento da cana-de-açúcar 

(PARAISO; GOUVEIA, 2015).  

Portanto, o potencial em provocar efeitos adversos à saúde humana está diretamente 

relacionado ao tamanho da partícula. Assim, quanto menor o tamanho, mais profundamente 

ocorrerá a deposição no sistema respiratório, sistema cardiovascular e consequentemente 

maior impacto sobre a saúde (CASTRO et al., 2013). 

Segundo Gouveia et al., (2019) uma vez na atmosfera, os poluentes têm aptidão de 

provocar efeitos extremamente violentos em pessoas com saúde plena em decorrência da 

elevação súbita do nível de poluição ou de episódios agudos de monóxidos de carbono (CO) e 

dióxido de carbono (CO2).  

Também o agravamento de doenças preexistentes em pessoas que já possuem 

cardiopatias ou enfermidades respiratórias. Hacon et al., (2010) “entende que as respostas 

biológicas da saúde humana aos efeitos adversos da poluição atmosférica apresentam um 

comportamento defasado em relação ao período de exposição do indivíduo ao poluente 

atmosférico”.  

Isso significa que os atendimentos realizados em um dado dia podem estar relacionados 

tanto à poluição do referido dia como também à poluição de dias anteriores. O que implica 

dizer que os poluentes atmosféricos possuem efeito acumulativo no sistema respiratório 

(HACON et al., 2010; ARBEX et al., 2012; PARAISO; GOUVEIA, 2015).  
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O sistema respiratório possui proteção contra os poluentes em suspensão no ar, igual ou 

superior a 10 μm, não possuindo, no entanto, proteção contra os poluentes em suspensão de 

tamanho inferior. Por este motivo, entende-se que o potencial em provocar efeitos adversos à 

saúde humana está diretamente relacionado ao tamanho da partícula ((BRAGA et al., 2001; 

NEGRISOLI; NASCIMENTO, 2013).  

Assim, quanto menor o tamanho da partícula do poluente atmosférico, maior a 

possibilidade da deposição no sistema respiratório e maior o impacto sobre a saúde do 

indivíduo. Os sistemas cardiovascular, respiratório e reprodutivo, são os mais afetados pelos 

poluentes (BRITO et al., 2018). 

Logo, existe uma faixa de poluentes respiráveis que vai de 0,5 a 0,10 μm gerados nos 

processos da queima da palha. Abaixo da faixa de poluentes respiráveis os trabalhadores 

rurais e comunidade não têm proteção natural em razão do tamanho da partícula do poluente 

(PARAISO; GOUVEIA, 2015; FIALHO et al., 2019).  

Acontece que a maioria do material particulado produzido no processo da queima da 

palha da cana-de-açúcar possui diâmetro entre 0,1 µm e 2,5 µm. Em que pese a problemática 

de saúde pública identificada, a legislação nacional estabeleceu padrões de qualidade do ar, 

exclusivamente, formulada para quantificar MP com diâmetro igual ou inferior a 10 µm 

(CARMO; HACON, 2013).   

Embora o diâmetro dos poluentes provenientes da queima prévia da palha da cana-de-

açúcar seja determinante para a magnitude do agravo à saúde, no Brasil a legislação ambiental 

vigente não faz distinção quanto ao tamanho, assim como não contempla as características da 

exposição aguda.  

A Organização Mundial da Saúde estabeleceu como limite anual de exposição para as 

Partículas Inaláveis Finas (MP 2,5) a média anual de 10 μg/m3, com uma média diária de 25 

μg/m3. Para as Partículas (MP 10) a média estabelecida anualmente é 20 µg/m3 e 50 µg/m3 

para exposição até 24 h (CASTRO et al., 2013). 

Nesse sentido, as áreas de deposição das partículas no sistema respiratório ocorrem 

conforme o diâmetro aerodinâmico (DA). A fração inalável é constituída por partículas com 

DA < 10 μm, que se depositam principalmente no trato respiratório superior conforme (Figura 

4). A fração torácica inclui partículas com Da < 2,5 μm, que penetram além da laringe. 

Finalmente, a fração respirável, com Da < 1 μm, é capaz de alcançar os alvéolos pulmonares 

(BRITO et al., 2018).  
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Figura 4- Deposição do material particulado no trato respiratório. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Modificado de SBQ, 2005. 

À vista disso, com base nessa problemática, foi estabelecido os padrões nacionais de 

qualidade do ar (Tabela 4). Referidos padrões têm como competência a definição legal do 

limite máximo para a concentração do poluente na atmosfera, que garanta a proteção da 

saúde humana e do meio ambiente.  

 

Tabela 4- Padrões de qualidade do ar para os materiais particulados segundo a EEA, 

USEPA e CONAMA 1990. 
AGÊNCIA/ 

ÓRGÃO 
POLUENTE PADRÕES CONCENTRAÇÃO 

TEMPO DE 

EXPOSIÇÃO 

EEA 
MP2,5 - 25 µg/m3 1 ano 

MP 10 - 50 µg/m3 24 horas 

USEPA 

MP 2,5 

Primário 12 µg/m3 Anual 

Secundário 15 µg/m3 Anual 

Primário 

Secundário 
35 µg/m3 24 horas 

MP 10 Primário 

Secundário 
150 µg/m3 24 horas 

CONAMA MP 2,5 + MP 10 Primário 

Secundário 

50 µg/m3 1 ano 

150 µg/m3 24 horas 

Fonte: Adaptado de Castro et al, (2013). 
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De acordo com Ronquim (2010), a queima da palha da cana-de-açúcar é responsável 

por cerca de 98% das emissões de gases na atmosfera, principalmente o gás carbônico (CO2), 

monóxido de carbono (CO), óxido nitroso (N2O), metano (CH4), ozônio (O3), além da 

fumaça e fuligem gerada no processo da queima.  

Segundo Farias; Bim (2018), a queima da cana-de-açúcar produz emissões que 

alteram desfavoravelmente a qualidade do ar, danos à fauna, à flora e à incolumidade humana, 

dentre outras lesões. Teodoro; Morong (2015) entendem que a utilização do fogo sem o 

devido controle, é extremamente lesiva aos recursos naturais, assim como ao equilíbrio 

ambiental, gerando um prejuízo ao solo, águas, fauna, ar, especialmente no que concerne ao 

aumento dos gases que causam o efeito estufa. 

O organismo humano possui um limite máximo suportado para cada poluente 

atmosférico, ao exceder esse limite, os trabalhadores rurais do corte da cana e moradores das 

comunidades vizinhas aos canaviais são expostos a condições graves de risco a saúde 

humana.  

De acordo com Vitto et al., (2020), os impactos socioambientais relacionadas à queima 

prévia da cana-de-açúcar têm preocupado o Poder Público com as demandas da sociedade. 

Para Redin et al., (2011), a poluição atmosférica gerada no processo da pré-colheita causa 

problemas respiratórios, dificuldades na realização da fotossíntese e redução da 

biodiversidade, além de inúmeros outros impactos. 

Diante desse critico problema de saúde pública e do atual momento pandêmico 

vivenciado em todos os países, inclusive os em desenvolvimento, como o Brasil, torna-se 

imprescindível à tomada de ações com o propósito de controlar a emissão atmosférica dos 

agentes químicos mencionados. 

Uma alternativa extremamente viável é a obediência à Resolução nº 03 de 28 de junho 

de 1990 do Conselho Nacional de Meio Ambiente, que estabeleceu os poluentes atmosféricos 

passíveis de monitoramento e controle, além de introduzir novos padrões de qualidade do ar 

(Tabela 5). 
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Tabela 5- Padrões de qualidade do ar para poluentes atmosféricos. 

POLUENTE PADRÃO CONCENTRAÇÃO Tempo de exposição 

Partículas Totais em 

Suspensão 

Primário 

80 µg/m3 24 horas 

240 µg/m3 
Não deve exceder mais de 

uma vez por ano 

Secundário 

60 µg/m3 24 horas 

150 µg/m3 
Não deve exceder mais de 

uma vez por ano 

Fumaça 

Primário 

60 µg/m3 24 horas 

150 µg/m3 
Não deve exceder mais de 

uma vez por ano 

Secundário 

40 µg/m3 24 horas 

100 µg/m3 
Não deve exceder mais de 

uma vez por ano 

Partículas Inaláveis 

Primário 

50 µg/m3 24 horas 

150 µg/m3 
Não deve exceder mais de 

uma vez por ano 

Secundário 

50 µg/m3 24 horas 

150 µg/m3 
Não deve exceder mais de 

uma vez por ano 

Dióxido de Enxofre 

Primário 

80 µg/m3 24 horas 

365 µg/m3 
Não deve exceder mais de 

uma vez por ano 

Secundário 

40 µg/m3 24 horas 

100 µg/m3 
Não deve exceder mais de 

uma vez por ano 

Monóxido de carbono 
Primário 

Secundário 

10.000 µg/m3 8 horas 

40.000 µg/m3 1 hora 

Ozônio 
Primário 

Secundário 
160 µg/m3 

1 hora 

Não deve exceder mais de 

uma vez por ano 

Dióxido de Nitrogênio 

Primário 
100 µg/m3 Anual 

320 µg/m3 1 hora 

Secundário 
100 µg/m3 Anual 

190 µg/m3 1 hora 

Fonte: Adaptado do CONAMA, 1990. 
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Após a identificação do poluente é calculado um índice, que é um valor adimensional. 

O índice de qualidade do ar é calculado com base nos seguintes poluentes: NO2, SO2, O3, 

CO e MP10. Dependendo do valor obtido, o ar recebe uma qualificação, que consiste em 

uma nota para a qualidade do ar, além de uma cor que está diretamente associada a 

severidade da estrutura do índice de acordo com apresentado no Quadro 2 (RIBEIRO; 

ASSUNÇÃO, 2002). 

A qualidade do ar mantém relação aproximada com as doenças do trato respiratório. 

Pestana et al., (2019), a partir de estudo realizado na cidade de Presidente Prudente, São 

Paulo, no período de 28 de março de 2011 a 28 de dezembro de 2012, verificou que o 

número de internações hospitalares em decorrências de doenças respiratórias no período de 

queima, em comparação ao período de não queima apresentou um aumento significativo.  

Ademais, houve uma majoração do número de internações no período de queima em 

razão da pneumonia. O número total de internações no período de queima da cana-de-açúcar 

sofreu influência de 67,9% do MP10 e NO2 e que a combinação de MP10, NO2, O3 e T, foram 

determinantes em 91,1% no número total de internações por doenças respiratórias no 

período de queima. Também se observou que os poluentes MP10, NO2 e O3 foram os que 

apresentaram maiores concentrações (PESTANA et al., 2019). 

Além disso, como consequência direta do aumento de 10μg/m3 nas concentrações de 

NO2 no mesmo dia, tem-se o aumento de 16% no risco de internações hospitalares em 

crianças com pneumonia. Semelhante comportamento ocorre com o MP10, que aumenta 9% 

o risco de internação após quatro dias de exposição (NEGRISOLI; NASCIMENTO, 2013).  

Outro ponto importante está relacionado a influência meteorológica e sua relação com 

a dispersão dos poluentes atmosféricos. Um dos fatores que contribuem para a dispersão dos 

poluentes na atmosfera é a temperatura, em baixas condições pode provocar maior 

concentração de poluentes, dificultando assim a renovação do ar (HACON et al, 2010).  

As condições meteorológicas desfavoráveis, como a ausência de ventos, em razão da 

verticalização das cidades, impedem a circulação do ar e a dispersão dos poluentes, que 

permaneceram estacionados na atmosfera (BRAGA et al, 2001; NEGRISOLI; 

NASCIMENTO, 2013). 

Também a inversão térmica, que é um fenômeno meteorológico em que ocorre a 

presença de uma camada de ar frio alguns metros acima da superfície, dificultando a 

dispersão e a movimentação de massas de ar quentes localizadas próximas do solo (FIALHO 

et al., 2019; GONZAGA; VASQUES, 2020).  
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Quadro 2- Estrutura do índice de qualidade do ar que consiste em uma nota, além de uma cor que representa a severidade da estrutura do 

índice. 

Fonte: CETESB, 2021 
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Segundo Pestana et al., (2019), em dias mais frios aumentou o número de internações 

hospitalares por doenças respiratórias na cidade de Presidente Prudente, São Paulo quando 

comparados há dias mais quentes. Nota-se, que existe uma relação entre poluição 

atmosférica, baixa temperatura e doenças do trato respiratório.    

Desta forma, apesar dos canaviais da Região Metropolitana do Recife se encontrarem 

em clima quente e úmido, o fato da queima da palha da cana-de-açúcar ser realizada no 

período noturno, onde há uma considerável diminuição da temperatura, verifica-se a 

presença principalmente de NO.  

Apesar da queima ser em regra realizada durante o período menos chuvoso do ano, 

entre os meses de setembro e dezembro, as temperaturas em razão da topografia e vegetação, 

no período noturno, são consideravelmente baixas para a região (GOUVEIA et al., 2022). 

Compreende-se, a partir disso, que poluentes como o MP10 e NO2, estão intimamente 

relacionados a temperatura (GONZAGA; VASQUES, 2020). De acordo com Pestana et al., 

(2019), o não controle dos poluentes liberados na atmosfera pelo processo da queima da 

palha da cana-de-açúcar, pode ocasionar inúmeros problemas de saúde pública as 

comunidades próximas ao empreendimento canavieiro e aos trabalhadores rurais do corte da 

cana-de-açúcar. 

Ficando ainda mais evidente os efeitos nocivos dos poluentes nas pessoas com 

comorbidades, doenças preexistentes, crianças e idosos. Percebeu-se que mesmo as 

comunidades sem a monocultura canavieira, são bastante prejudicadas pela fumaça e 

fuligem da queima (CASTRO et al., 2013). 

Segundo Abreu et al., (2009) a Lei das Queimadas, como é popularmente conhecida, 

reelabora a funcionalidade dessa prática da queimada, tirando-lhe o caráter de fonte 

poluidora ao imputar à responsabilidade aos que utilizam dela, devendo proceder para 

minimizar os seus efeitos visíveis a população. 

Para Gonzaga; Vasques, (2020) o perigo manifesto a saúde humana ocasionado pela 

queima da palha da cana-de-açúcar é ocultado em períodos noturnos e a ventos favoráveis 

para dispersão das partículas poluentes e cancerígenas. Percebe-se com isso que a poluição 

atmosférica e as condições meteorológicas são elementos que podem potencializar a 

transmissão de doenças infectocontagiosas virais. 

A colheita da cana pode ser realizada de maneira mecanizada, com a cana crua, mas o 

processo mais utilizado no Brasil é o que envolve a queima da lavoura por ocasião da 

colheita. Este método gera, dentre outros danos ao meio ambiente, à emissão de gases na 
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atmosfera. Além disso, a queima impacta a saúde das pessoas das áreas vizinhas à prática 

ambientalmente condenada (CAMARGO, 2013).  

Assim, o material particulado emitido pela queima do canavial torna o ar tão poluído 

quanto o das grandes cidades. De fato, a queima da palha da cana-de-açúcar é prática 

comum no Brasil, usada como método de facilitação das operações de colheita. Os impactos 

dessa prática sobre o meio ambiente e a saúde têm sido objeto de debate há muito tempo, 

não se tratando de matéria nova. 

Há, porém, um elemento novo nessa discussão que impõe reflexão sob outro olhar. Em 

razão da pandemia, a fumaça e a fuligem resultantes da queima da palha da cana inspiram 

cuidados objetivos face à elevação dos riscos de problemas respiratórios e agravos à saúde 

da população. 

É fato que o aumento do fluxo nas instituições hospitalares, públicas e privadas, 

poderá inviabilizar o atendimento de todos os que necessitarem de atendimento, inclusive os 

intoxicados pela fumaça e pela fuligem, para além das complicações decorrentes do vírus. 

Com efeito, a saúde e a vida são direitos fundamentais do ser humano, devendo o Estado 

prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício, sendo que o dever do Estado não 

exclui o das usinas de cana, impondo-se uma corresponsabilidade solidária.  

Além do material particulado emitido pela queima da palha da cana, também há a 

emissão de gases tóxicos, como o ozônio, monóxido de carbono e o dióxido de enxofre. 

Estudos publicados apontam que os impactos na saúde ocasionados pela exposição a estes 

poluentes podem se manifestar, sobre o sistema respiratório (RONQUIM, 2010). 

A queima da palha da cana é prevista em lei como técnica agrícola autorizada, apesar 

do grande clamor dos ambientalistas que condenam tal prática. No entanto, iniciou-se uma 

discussão em relação ao atual momento vivido em todo o planeta, a preocupação com a 

intensificação dos efeitos do vírus pandêmico. 

Nesse contexto, viu-se a necessidade de harmonizar a atividade econômica canavieira 

com a proteção ao meio ambiente e a saúde, sobretudo em tempos calamitosos, devendo o 

setor sucroalcooleiro compreender que não pode a liberdade econômica prevalecer de forma 

irrestrita sobre o direito à saúde e o direito à vida. 

2.4 Benefícios da mecanização e problemas sociais/desemprego 

Com a inauguração da mecanização na colheita da cana-de-açúcar deu-se por 

consequência lógica o encerramento das queimadas, o que possibilitou grande transformação 

nas regiões canavieiras do Centro-Sul do país, principalmente, do Estado de São Paulo. De 
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acordo com Barreto et al., (2016), com o fim da queima da palha de cana-de-açúcar, o 

Estado de São Paulo já deixou de emitir mais de 9 milhões de toneladas de CO2, além de 55 

milhões de toneladas de outros poluentes atmosféricos. 

Além disso, a mecanização das lavouras também contribuiu para a recuperação da 

fauna nativa nas regiões canavieiras, além da redução considerável do uso de água pela 

indústria e recuperação e proteção do solo (ÚNICA, 2022). Durante a colheita sem o uso da 

queima, a palha acaba ficando sobre a lavoura.  

Sem a queima, a cana não precisa mais ser lavada na indústria, o que permite a 

diminuição do consumo de água. Além disso, segundo a União da Indústria de Cana-de-

Açúcar, em 5 anos após a implementação total da mecanização no Estado de São Paulo, já 

era possível observar o ressurgimento de algumas espécies da flora nativa nas áreas de mata 

próximas aos canaviais (TORQUATO, 2013).  

Isso previne a erosão, além de manter a umidade do solo. Já é possível observar um 

processo crescente de recuperação da biodiversidade, em virtude da proibição da queima. 

Outro ponto importante observado a partir da mecanização foi a redução do uso de água no 

processo industrial do setor canavieiro, que chegou a 95% após o fim das queimadas, caindo 

de 20 m³/t, para apenas 1 m³/t (UNICA, 2022).  

Também já era possível notar a presença de animais tais como: onça-parda, gavião, 

cobra e outros animais menores. Diante dos inúmeros benefícios que a mecanização 

proporcionou ao meio ambiente e principalmente ao empreendedor, em 2017, o setor 

sucroalcooleiro e o Governo do Estado de São Paulo assinaram o “Protocolo Etanol Mais 

Verde”, que consiste na eliminação da emissão de CO2 e poluentes atmosféricos.  

A partir do citado protocolo, mais de 11,8 milhões de toneladas de CO2 e de 71 

milhões de toneladas de poluentes atmosféricos (monóxido de carbono, material particulado 

e hidrocarbonetos), foram evitadas ser jogadas na atmosfera (CETESB, 2021). Os 

parâmetros adotados pelo protocolo têm servido de estímulo ao desenvolvimento sustentável 

de um setor produtivo.  

Além disso, teve como principal resultado a eliminação da queima da palha da cana-

de-açúcar como método da pré-colheita, a resultante melhoria da qualidade ambiental dos 

municípios canavieiros da Região Centro-Sul. O Protocolo Etanol Mais Verde estabeleceu 

dez Diretivas Técnicas de Sustentabilidade, regulamentadas pela Resolução Conjunta 

SAA/SMA n° 3, de 06 de abril de 2018 (UNICA, 2022). 

 

A- Eliminação da queima dos canaviais; 

B- Adequação à Lei Federal 12.651/2012 
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C- Proteção e restauração das áreas ciliares 

D- Conservação do solo 

E- Conservação e reuso da água 

F- Aproveitamento dos subprodutos da cana-de-açúcar 

G- Responsabilidade socioambiental e certificações 

H- Boas práticas no uso de agrotóxicos 

I- Medidas de proteção à fauna 

J- Prevenção e combate aos incêndios florestais 

Diante do exposto, não é compreensivo defrontar de um exemplo tão bem-sucedido e se 

planejado adequadamente não tornaria onerosa sua implantação, alguns estados continuam 

com a prática das queimadas. O setor canavieiro do Estado de São Paulo conseguiu antecipar 

em quase 7 anos a eliminação da queima da palha da cana-de-açúcar em áreas mecanizáveis e 

mais de 14 anos em áreas não mecanizáveis.  

Enquanto o Estado de São Paulo já tem quase 100% da sua lavoura mecanizada, 

Pernambuco tem apenas 3,2% da área canavieira mecanizada e continua com 96,8% com a 

prática ambientalmente condenável da queima da cana-de-açúcar (CONAB, 2021). Além de 

aumentar a produção e de auferir mais lucro, a mecanização resolveria, pelo menos no 

presente tempo, os problemas ambientais decorrentes da queima.  

É cada vez mais presente observar animais mortos nas lavouras, à flora completamente 

devastada pelo fogo, famílias adoecendo e trabalhadores sendo afastados das atividades 

laborais em decorrência da poluição atmosférica produzida no processo da queima. Além 

disso, os impactos ambientais causados pela queima da palha da cana-de-açúcar ameaçam a 

manutenção do ecossistema a partir devastação dos fragmentos de Mata Atlântica 

(SCUDELETI; FERREIRA, 2014; VITTO et al., 2020; SABADIN, 2020). 

Por certo, que o objetivo principal de algumas empresas ao implantar a mecanização, 

não consistia em preservar o meio ambiente, mas tão somente em aumentar a produção e 

consequentemente as receitas. Não que seja essa a finalidade precípua da mecanização, mas 

não é um pensamento absolutamente condenável, uma vez que um dos objetivos da empresa é 

auferir lucro. 

Com o início da mecanização e o término das queimadas, um novo cenário começou a 

ser construído. A preocupação global levou a certificação de empresas em práticas 

ambientalmente sustentáveis. Neste contexto, a produção sustentável tente a gerar benefícios 

direitos ao meio ambiente (MEIRELES et al., 2018; GALLANI et al., 2021).  

O açúcar brasileiro é conhecido mundialmente, bem como a capacidade de produção de 

álcool etílico, mas o atual cenário mundial exigiu que as empresas adotassem práticas de 

produção sustentáveis dos seus produtos e serviços. Agora são imprescindíveis para a 
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comercialização dos produtos no exterior, principalmente na comunidade Europeia 

(TORQUATO et al., 2015).   

Ou seja, ou produz com olhares para a sustentabilidade investindo em práticas menos 

agressivas ao meio ambiente ou encontrará dificuldades de permanecer na cadeia produtiva da 

cana-de-açúcar. Segundo Furlani Neto (1994), a cana crua se reveste de vantagens em relação 

à cana queimada. Alves (2009) entende que no aspecto da sustentabilidade e mitigação dos 

impactos ambientais causados pelas queimadas, o corte da cana queimada deve ser eliminado.  

A cana crua oferece maior proteção ao solo contra erosão, redução do uso de herbicidas, 

melhor matéria-prima para indústria, maior incorporação de matéria orgânica ao solo, maior 

atividade microbiana do solo, diminuição do uso de água para moagem, e diminuição da 

poluição atmosférica (ABREU et al., 2009; POTES et al., 2010; TORQUATO, 2013; 

PESTANA et al., 2019).  

Por outro lado, o processo da queima da cana-de-açúcar apresenta um fluxograma de 

impactos ambientais extremamente severos, tais como: empobrecimento do solo, perda de 

fauna e flora, agravamento do efeito estufa e aquecimento global, doenças respiratórias e 

esforço físico intenso dos trabalhadores envolvidos no corte da cana. 

Para Vieira; Simon, (2005) entende que a lista de vantagens da cana crua é superior a 

queimada. Defende que a cana crua permite a retenção de umidade no solo pela palha em 

locais com problemas de déficit hídrico, diminuindo a necessidade de irrigação e o maior 

conteúdo de açúcar nos colmos após a colheita, porque não ocorre a perda causada pela 

queimada, resultando em maior eficiência de cultivo e redução do custo de produção dos 

derivados da cana. 

Em regra, a cana é queimada no dia anterior e levada ao setor industrial para o 

processamento até 24 horas após a queima. Já cana crua cortada com o uso de maquinário, é 

processada no mesmo dia, com isso alcança melhores padrões de qualidade na produção do 

açúcar (OLIVEIRA et al., 2015).  

Por outro lado, a cana que passa pelo processo de queima perde qualidade para a 

produção do açúcar em razão do tempo entre o corte com o uso do fogo e o processamento. A 

partir de 36 horas após a queima, a cana inicia uma sequência química que resulta na perda da 

qualidade, neste período ao invés da sacarose é produzido açúcar redutor. Estes açúcares não 

cristalizam, dificultando a produção. (OLIVEIRA et al., 2015; SARTORI et al., 2015). 

No processo de deterioração da cana, em razão do tempo entre a queima, corte e 

processamento, surge uma coloração avermelhada, causada pela bactéria leoconostoc, 

responsável por absorver a sacarose e transformar em dextrana. O tempo que a cana é levada 
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ao setor de produção é determinante na obtenção de diversos parâmetros de qualidade do 

açúcar final (SARTORI et al., 2015). Nessa perspectiva, o açúcar da cana queimada, será de 

menor qualidade se comparado ao da cana crua.  

Diante da necessidade da proibição do uso do fogo na cultura canavieira, a mecanização 

da colheita da cana-de-açúcar tende a ser a solução encontrada para a mitigação dos impactos 

ambientais causados pelas queimadas. Contudo, deve haver políticas compensatórias que 

realoquem esses trabalhadores ao mercado de trabalho.  

Alguns especialistas têm defendido que dentro de poucos anos a indústria do setor 

sucroalcooleiro apresentará nível de empregabilidade de mão de obra bem menor do que o 

atual, considerando-se o processo de substituição do sistema tradicional de colheita manual, 

para o sistema de colheita mecanizada de cana.  

No entanto, se por um lado a implantação mecanização na lavoura da cana-de-açúcar 

apresenta uma perspectiva da redução dos impactos ambientais causados pela queima da 

palha, por outro, a mecanização reduz a demanda por trabalhadores, principalmente por 

aqueles de baixa qualificação (OLIVEIRA, 2015).  

Para Abreu et al., (2009), a mecanização da colheita da cana, adotada de maneira 

abrupta, causaria grande problema de ordem social. Segundo Alves (2009) a mecanização do 

corte provocaria desemprego drástico, visto que a demanda por mão de obra se reduz em 

termos de necessidade homens/dia por hectare. 

Diante da problemática ambiental causada pela queima da palha, a mecanização surge 

como um processo irreversível a fim de minimizar os impactos ambientais causados pelo 

fogo. No entanto, em decorrência, muitos trabalhadores do corte da cana ficariam sem 

emprego.  

Perante os impactos sociais causados pela mecanização, a qualificação da mão de obra 

dos trabalhadores rurais foi recepcionada pelos diplomas legais. Estes seriam qualificados 

para poderem ser realocados em novos postos de trabalho. Todavia, a qualificação 

profissional, seria incapaz de realizar a recolocação no mercado de trabalho da maior parte 

desses trabalhadores, mas apenas dos jovens alfabetizados ou semialfabetizados (ABREU et 

al., 2009).  

Araújo; Sobrinho (2021) ensina que a baixa escolarização e a existência de um número 

significativo de trabalhadores rurais desempregados, acabam reduzido a chance de inserção 

dos trabalhadores com baixo nível de escolaridade tanto no próprio local de trabalho como 

fora dele.  
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O percentual de trabalhadores alfabetizados é ínfimo, visto que a maioria é composta 

por homens e mulheres de baixa escolaridade e sem qualificação profissional. Nesse sentido, 

para que se possa implementar uma política eficaz de recolocação, faz-se necessário conhecer 

o perfil dos trabalhadores, no que diz respeito ao gênero, grau de instrução, cor da pele e faixa 

etária (ROSA; NAVARRO, 2014; NERY; SANTOS, 2016; SILVA, 2020).  

Segundo a Associação dos Fornecedores de Cana de Pernambuco, (2022) os 

trabalhadores são contratados em regime de sazonalidade da colheita que dura apenas alguns 

meses do ano, e em sua maioria com faixa etária entre 18 e 55 anos e com pouquíssimo ou 

nenhum grau de instrução escolar.  

Sendo assim, não há como prever como será realocada toda a mão de obra, se dentro do 

próprio setor canavieiro ou em outros setores da economia. No entanto, presume-se que nem 

toda força de trabalho seja realocada no setor sucroalcooleiro e nem mesmo em outros 

setores, em razão do baixo nível de instrução. O desemprego é provavelmente o principal 

fator negativo no processo de implantação da mecanização.  

Dejours (1999) leciona que o indivíduo passa por processo de dessocialização 

progressivo, que causa intenso sofrimento, que a exclusão do mercado de trabalho não atinge 

somente questões de ordem financeira, mas de ordem social, pessoal, familiar e, sobretudo, 

psicológica.  

Além da problemática do desemprego que surge com a mecanização, a ameaça do 

desemprego, que também conduz à aceitação de condições precárias de trabalho por parte dos 

cortadores, como longas jornadas de trabalho, falta ou inadequação de equipamento de 

proteção individual (EPI), alimentação de má qualidade e insuficiente, transporte inseguro e 

sujeito a acidentes, entre outros (GODOY, 2007; SILVA, 2013; BOAS; ICHIKAWA, 2020).  

Esses fatores, somados à exposição, à fuligem e a poeira, risco de intoxicação por 

agrotóxicos, acidentes com animais peçonhentos e ao desenvolvimento de doenças oriundas 

de atividades pesadas e repetitivas, reduzem a expectativa de vida do trabalhador rurícola. 

Além da exaustiva jornada de trabalho, não se alimentam de forma adequada e suficiente para 

repor as calorias gastas nas várias atividades laborais (MARTINS, 2020).  

Historicamente a vida laboral dos cortadores de cana é marcada pela perversidade do 

empregador. Para Silva (2010), o extenuante esforço físico executado pelo cortador de cana, 

somado ao ambiente insalubre resultante das queimadas do processo de despalhamento, 

ocasiona o aparecimento de alguns sintomas no trabalhador, entre eles doenças 

cardiovasculares e respiratórias, resultantes do ambiente e das condições de trabalho.  
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Apesar da Norma Regulamentadora 31, Ministério do Trabalho publicada em 03 de 

março de 2005, que trata da “Segurança e Saúde no Trabalho na Agricultura, Pecuária, 

Silvicultura, Exploração Florestal e Aquicultura”. Continuam longe as condições adequadas 

de saúde e segurança na atividade laboral do corte da cana-de-açúcar (DABAT, 2007).  

No Estado de Pernambuco os trabalhadores das usinas enfrentam casos graves de 

precarização, como a falta de segurança e saúde nos ambientes laborais. Não é incomum, 

trabalhadores que precisam ser resgatados pelos auditores do Ministério do Trabalho em 

condições de trabalho análogo a escravidão (VIEIRA, 2007; MELO, 2011; RODRIGUES; 

ROSS, 2020).  

Segundo Campos (2007), a renda mensal dessas famílias que sobrevivem do corte da 

cana é um salário. A baixa escolaridade e a falta de emprego em outras áreas para esses 

cortadores os incentivam a permanecer no corte da cana, mesmo exercendo o labor em 

condições precárias de saúde e segurança. 

Se por um lado a queima da cana produz impactos ambientais, tais como: morte de 

animais silvestres, poluição atmosférica, incêndios florestais pelo desrespeito à distância 

mínima do aceiro, poluição do solo e contaminação das águas. Por outro, a mecanização é 

responsável pelo desemprego se adotada abruptamente (ABREU et al., 2009; BOAS; 

ICHIKAWA, 2020; GALLANI et al., 2021).  

Diante da perspectiva do desemprego de milhares de trabalhadores do setor canavieiro, 

mesmo aqueles participantes do programa de qualificação profissional. Surge o Pagamento 

por serviços ambientais (PSA) como uma alternativa viável à mitigação dos impactos sociais 

causados pela mecanização.  

O PSA é a forma de transferir recursos financeiros a partir de serviços ambientais 

prestados em favor da natureza, calculados a partir do entendimento econômico destes 

serviços. Funciona como um instrumento econômico, em que os pequenos proprietários e 

trabalhadores rurais recebem benefícios monetários a partir das práticas de manejo e 

conservação de forma sustentável (SANTOS; SILVANO, 2016).  

Assim, os pequenos agricultores que arrendam suas terras para plantação da 

monocultura da cana, e os trabalhadores rurais agora desempregados. Teriam a possibilidade 

de obtenção da renda com a prestação dos serviços ambientais prestados no RVS Gurjaú. 

Também como forma de mitigação aos impactos socioambientais do desemprego, surge a 

agricultura familiar e o turismo ecológico.  
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3 METODOLOGIA 

3.1 Área de estudo 

A pesquisa foi desenvolvida no Refúgio de Vida Silvestre nas Matas do Sistema 

Gurjaú. O mencionado RVS está localizado na Região Metropolitana do Recife, abrangendo 

três municípios: Jaboatão dos Guararapes (157,44 ha), Cabo de Santo Agostinho (744,47 ha) 

e Moreno (175,19 ha), totalizando uma área de 1.077,1 hectares (CPRH, 2020). Em razão da 

dificuldade de acesso ao RVS Gurjaú em decorrência principalmente do período chuvoso. O 

estudo limitou-se às comunidades de Porteira Preta, Pau Santo, Rua da Cachoeira e Usina 

Bom Jesus (Figura 5). 

 

Figura 5- Refúgio de Vida Silvestre nas Matas do Sistema Gurjaú e suas  

comunidades. 

 

Fonte: Modificado de CPRH, 2022. 

 

A Unidade Conservação Mata do Sistema Gurjaú foi criada pela Lei Estadual nº 

9.989/87, como Reserva Ecológica. No ano de 2011 foi requalificada como Refúgio de Vida 

Silvestre Mata do Sistema Gurjaú pela Lei nº 14.324. Esta Unidade de Conservação, além de 

ser o maior Refúgio da Região Metropolitana do Recife (RMR), está situada em bacia de 
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proteção de mananciais, definida pela Lei Estadual n° 9.860/86, detendo em seu interior mais 

de 200 nascentes.  

A área desta Unidade pertence à COMPESA, que faz a captação da água, o tratamento 

e a distribuição para o abastecimento de parte da RMR e do Porto de Suape (CPRH, 2020). 

Estas estão localizadas a poucos quilômetros da BR-101, por onde a usina transporta seus 

produtos e em razão disso, tem um ramal de acesso, o que facilitou o trânsito apesar das 

condições precárias das estradas de chão batido e muito esburacadas.  

 

3.2 Procedimentos metodológicos 

 

Para atingir o objetivo específico I, (Descrever como os efeitos da eliminação das 

queimadas pode apresentar uma redução significativa nos impactos ambientais), foram 

realizadas a pesquisa bibliográfica em livros, dissertações, teses, artigos científicos 

disponibilizados na base de dados da Capes periódico e SciELO. Também foram pesquisadas 

leis, decretos, resoluções, no site do Planalto Federal, Alesp e Alepe.  

Para o refinamento da pesquisa foram utilizados os descritores: unidades de 

conservação e queima de cana-de-açúcar, doenças relacionadas a poluição atmosférica e 

queima de cana-de-açúcar, problemas ambientais ocasionados pela queima prévia dos 

canaviais, mecanização nos canaviais e desemprego e proibição da queima prévia dos 

canaviais. 

 Para o alcance do segundo objetivo específico (Identificar a percepção dos moradores e 

trabalhadores do corte da cana-de-açúcar em relação às queimadas do ponto de vista 

socioambiental e da saúde) foram realizadas 10 visitas ao RVS Gurjaú entre novembro de 

2021 a agosto de 2022, feitas 70 entrevistas aplicando um questionário semiestruturado com 

16 perguntas com 10 minutos em média por participante.  

 Na fase da narrativa da construção dos participantes da pesquisa de campo com a 

aplicação do questionário utilizando a figura do facilitador para aplicação do método snowball 

(bola de neve), onde o entrevistado inicial do estudo (facilitador) indicou novos entrevistados 

que por sua vez indicou novos entrevistados. O facilitador é o participante inicial, é a partir 

dele que se chegará aos demais entrevistados. 

A escolha por esta técnica se deu em razão que ela permite estudos de natureza 

qualitativa baseadas na premissa de que o conhecimento sobre as pessoas só é possível pela 

descrição das experiências humanas, tais como elas são vividas e definidas pelos seus 

próprios atores (VINUTO, 2014).  
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 Iniciada a busca por entrevistados, sempre acompanhados por um morador da 

comunidade (facilitador), encontramos um número pequeno de resistência de alguns 

indivíduos que não aceitaram participar das entrevistas. Acredita-se, que o facilitador, foi de 

primordial importância para romper a barreira da desconfiança dos moradores e trabalhadores 

em falar com pessoas não conhecidas.  

A maioria dos entrevistados aceitou participar da pesquisa logo no primeiro contato, 

quando foram informados acerca do tema da pesquisa e de seus objetivos. Os participantes 

foram também informados que os seus nomes não seriam divulgados, sendo tratados 

anonimamente ao longo da pesquisa, e na divulgação de seus resultados. 

A recusa em participar pode ser atribuída, ao receio da retaliação por parte da usina de 

cana-de-açúcar, mesmo nos casos dos moradores, uma vez que arrendam suas plantações ao 

empreendimento sucroalcooleiro. Outra dificuldade apontada consistia em abordar temas que 

o entrevistado entende ser complexo. Além disso, o tempo requerido, foi entendido por alguns 

indivíduos como longo. 

Em seguida, os entrevistados foram incentivados a indicar outra pessoa que pudesse 

participar da pesquisa, a fim de compor a amostra do estudo, logo, quase que unanimemente, 

os entrevistados indicavam outro sujeito, principalmente quando eram solicitados a indicar 

pessoas que haviam experimentado os efeitos das queimadas ou que possuam comorbidades.  

Os contatos com os facilitadores foram realizados através das reuniões do Conselho 

Gestor do RVS Gurjaú, a fim de se obter contato com os mais diversos grupos de moradores e 

trabalhadores rurais, portanto, iniciou-se com 4 facilitadores e, chegou-se a uma amostra de 

41 moradores e 33 trabalhadores do corte da cana. Desse total, 70 aceitaram ser entrevistados, 

4 se recusaram a participar como podem ser visualizados na Figura 7. 

   



50 
 

Figura 6- Narrativa da construção dos participantes da pesquisa utilizando facilitadores para início do método snowball (bola de neve). 

 

 

Fonte: Autor, 2023. 
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 Os entrevistados que aceitaram participar da pesquisa fizeram ressalvas acerca das 

respostas sobre as queimadas da cana, não se limitando, em alguns casos, a responder às 

questões apresentadas no questionário. Por vezes, foram mencionados a questão dos 

agrotóxicos, vinhaça de cana, especulação da desocupação do solo da RVS Gurjaú, entre 

outros. 

              Como forma de amenizar, o pesquisador deixou bem à vontade para responder às 

questões, explicou cada questão a ser respondida, bem como se comprometeu com o sigilo 

das respostas das pessoas entrevistadas. Participaram da pesquisa os moradores (homens e 

mulheres) com idades entre 18 e 70 anos residentes nas comunidades de Porteira Preta, Pau 

Santo, Rua da Cachoeira e Usina Bom Jesus, localizadas no Refúgio de Vida Silvestre do 

Sistema Gurjaú no Município do Cabo de Santo Agostinho.  

 Também trabalhadores (homens e mulheres) com idades entre 18 e 70 anos, que já 

laboram ou ainda laboraram no corte da cana-de-açúcar na usina localizada no já mencionado 

município ou em outro empreendimento do setor sucroalcooleiro de Pernambuco. Não foram 

entrevistados menores de 18 anos, tanto do grupo de moradores da localidade quanto de 

trabalhadores da usina, assim como trabalhadores e moradores de outras localidades que não 

estejam submetidas ao alcance da fuligem da cana por ocasião da colheita.  

 Por fim, para atingir o objetivo específico III (apontar os principais benefícios para 

os trabalhadores rurais com a implementação da mecanização na colheita da cana-de-açúcar). 

Este ponto foi dividido em duas etapas. Foi primeiramente realizado levantamento dos 

aspectos e impactos ambientais, classificando este último através da construção da planilha.  

 O levantamento dos aspectos e impactos levou em relação ao processo da queima da 

palha da cana-de-açúcar, definição da classificação dos impactos através da construção da 

planilha de aspectos e impactos e quantificação dos impactos através da construção de 

Matrizes de Leopold. 

A metodologia da construção das planilhas de identificação permitiu elencar os aspectos 

ambientais da queima, a partir do seu fluxograma de processo, determinando os impactos 

ambientais associados a estes aspectos e avaliar a sua importância, em termos de severidade, 

frequência e classificação. Em que pese ser um levantamento qualitativo dos poluentes, foi 

plenamente possível identificar os critérios de severidade, frequência e classificação.  

No segundo momento foi feita a quantificação dos impactos através da construção da 

Matriz de Leopold (CAVALCANTE; SOUSA LEITE, 2016). Tendo como parâmetro as 

principais consequências das queimadas e sua relação de impactos ao meio ambiente e 
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sociedade (Quadro 1), somada as principais preocupações dos moradores e trabalhadores 

rurais em relação à queima da palha da cana-de-açúcar (Quadro 8).  

Na sequência, com o tratamento dos dados coletados, buscou-se caracterizar os 

moradores e trabalhadores rurais do corte da cana. Além disso, as morbidades ou condições 

prévias de saúde dos moradores e trabalhadores envolvidos no cenário em estudo.  

Para a realização do tratamento dos dados obtidos nas entrevistas e estabelecer com 

base nos resultados quais as vantagens e desvantagens que os trabalhadores rurais e 

moradores terão foi utilizada a análise do discurso de Bardin (SANTOS, 2012). 

 A escolha por esta ferramenta se deu em decorrência da sequência de tarefas e 

atividades a serem seguidas para fazer a análise dos dados qualitativos. Com base no 

tratamento e análise dos dados foi possível apontar o grau de criticidade de cada impacto 

ambiental e os principais benefícios da mecanização.  

 Os dados coletados nesta pesquisa (gravações, entrevistas, fotos, questionários), 

ficarão armazenados em computador pessoal/pen drive, sob a responsabilidade do 

pesquisador, no endereço informado no TCLE, pelo período de mínimo 5 anos, conforme o 

preceito estabelecido pelo comitê de ética.  

A pesquisa possui autorização SISBIO nº 86531 e aprovação do comitê de ética em 

pesquisa da UFPE (Universidade Federal de Pernambuco) sob nº. 5.241.210. Para a realização 

do estudo no Refúgio de Vida Silvestre nas Matas do Sistema Gurjaú, foi solicitada 

autorização à Agência Estadual de Meio Ambiente (CPRH). Sendo o pedido deferido pelo 

órgão estadual competente em matéria ambiental no dia 05/11/2021 conforme número do 

protocolo 09922/2021.  
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4 RESULTADOS 

 

4.1 Pesquisa bibliográfica 

 

Os resultados da pesquisa bibliográfica e documental foram encontrados conforme 

descritos na tabela 6. Para as queimadas nos canaviais e as doenças relacionadas à poluição 

atmosférica, merece destaque os Estados de Alagoas, Maranhão e São Paulo com maior 

número de artigos publicados sobre a matéria. 

Tabela 6- Bibliografias encontradas no Capes periódico e SciELO e seus temas analisados 

relacionados a queimadas nos canaviais em razão do título do artigo, palavras-chave e 

resumo. 

Fonte da pesquisa 
Palavras-chave 

pesquisadas 

Total de 

artigos 

encontrados 

Artigos diretamente 

relacionados ao 

processo de queima de 

cana de açúcar 

Anos com 

mais 

publicações 

Capes periódico/ 

SciELO 

Unidades de 

conservação e queima 

de cana-de-açúcar 

132 14 2008 a 2021 

Capes periódico/ 

SciELO 

Doenças relacionadas a 

poluição atmosférica e 

queima de cana-de-

açúcar 

187 42 2013 e 2018 

Capes periódico/ 

SciELO 

Problemas ambientais 

ocasionados pela 

queima prévia dos 

canaviais 

46 23 2008 a 2021 

Capes periódico/ 

SciELO 

Mecanização nos 

canaviais e desemprego 
42 26 

2014, 2016 e 

2021 

Planalto 

Federal/Alesp/Alepe 

Proibição da queima 

prévia dos canaviais 
2 2 2002 e 2012 

Fonte: Autor, 2022. 

A abordagem sobre a saúde humana e meio ambiente iniciou-se ainda no ano de 1982 

e sua mais recente publicação apresentada no portal foi datada do ano de 2022. Apesar disso, 

a problemática sobre a saúde dos trabalhadores e moradores expostos à poluição atmosférica 

merece uma maior construção de diálogos e medidas efetivas de controle da fonte poluidora. 

Após a análise aprofundada dos 409 artigos encontrados nos bancos de dados dos 

portais periódicos Capes e SciELO, 101 artigos foram diretamente relacionados à temática da 

pesquisa e aptos à revisão, devido aos critérios utilizados para a identificação da 

compatibilidade dos artigos científicos, que se deu em razão do título do artigo, palavras-

chave e resumo.   
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Pesquisaram-se as palavras-chave, poluição atmosférica e saúde humana, encontrando 

nos estados de Ceará, Minas Gerais, Pernambuco, Rio de Janeiro e São Paulo os maiores 

números de abordagem sobre o assunto. Tratando-se de poluição atmosférica, o número de 

publicações relacionadas à saúde humana cresce consideravelmente em relação às queimadas 

nos canaviais e doenças respiratórias. 

Avaliando mecanização e desemprego dos trabalhadores rurais, envolvidos somente 

no corte da cana-de-açúcar, foram encontrados 26 artigos, com destaque para os estados de 

Minas Gerais, Rio Grande do Norte e São Paulo.  

O valor limite dos poluentes atmosféricos, mesmo abaixo do determinado pela 

legislação vigente, tende a causar danos irreversíveis à saúde humana e ao meio ambiente. 

Sendo extremamente necessárias medidas mitigadoras, que possam reduzir ou até mesmo 

eliminar a prática da queima dos canaviais por ocasião da colheita (FIALHO et al., 2019).  

4.2 Perfil dos moradores e cortadores de cana no entorno da RVS Gurjaú 

 

As informações obtidas na aplicação do questionário permitiram verificar os aspectos 

da mão-de-obra rurícola, além da elaboração do perfil dos moradores do RVS Gurjaú. Do 

número de entrevistados, entre moradores das localidades analisadas e os trabalhadores do 

corte da cana-de-açúcar, obteve-se maioria, do sexo masculino (71,43%). 

Quadro 3- Caracterização quanto ao gênero dos moradores e trabalhadores rurais. 

SEXO Número % 

Masculino 50 71,43 

Feminino 20 28,57 

TOTAL 70 100 

Fonte: Autor, 2022. 

 

Além disso, estão na faixa etária entre 30 e 65 anos (72,86%).  

Quadro 4- Caracterização quanto à faixa etária dos moradores e trabalhadores. 

IDADE Número % 

Até de 29 anos 12 17,14 

30 a 39 anos 15 21,43 

40 a 49 anos 17 24,29 

50 a 65 anos 19 27,14 

Acima de 65 anos 7 10 

TOTAL 70 100 

Fonte: Autor, 2022. 
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Também foi observado no cenário em estudo que um número significativo de homens 

e mulheres entre 18 e 29 tem buscado melhorar os índices dos anos de estudo, com destaque, 

ainda que isolado, para educação técnica e superior (15,71%). Contudo, ainda é preocupante o 

número de moradores e trabalhadores rurais analfabetos. Para Silva (2020) o mapa do 

analfabetismo é o mesmo mapa da pobreza.  

Entre os entrevistados, (10%) são analfabetos e os que possuem nível de instrução até 

o ensino fundamental (20%). Mesmo aqueles que apenas concluíram o ensino médio, 

entendem a importância de cursar o ensino técnico e/ou superior. 

Quadro 5- Caracterização quanto ao ano escolar dos moradores e trabalhadores rurais. 

ESCOLARIDADE Número % 

Analfabeto 7 10 

1 a 5 anos 14 20 

6 a 9 anos 15 21,43 

10 a 12 anos 23 32,86 

Técnico e/ou superior 11 15,71 

TOTAL 70 100 

Fonte: Autor, 2022. 

Após a caracterização dos moradores e trabalhadores do corte da cana quanto ao 

gênero, faixa etária e anos escolar. Buscou-se com as respostas obtidas a partir da aplicação 

do questionário identificar, conforme a autodeclaração do participante, a cor do entrevistado. 

Neste contexto, (87,14%) dos entrevistados se autodeclaram negros ou pardos. 

 

Quadro 6- Caracterização quanto a cor dos moradores e trabalhadores rurais. 

COR Número % 

Parda 45 64,28 

Preta 16 22,86 

Branca 9 12,86 

TOTAL 70 100 

Fonte: Autor, 2022. 

4.3 Percepção dos moradores e cortadores de cana no entorno do RVS Gurjaú 

 

No que diz respeito à percepção dos moradores do RVS e dos trabalhadores rurais do 

corte da cana-de-açúcar em relação aos impactos ambientais causados pelas queimadas dos 

canaviais, enxergam a queima prévia como um problema ambiental que precisa ser debatido 

com mais severidade.  

Não trabalho no corte, mas acredito que a queimada é prejudicial ao meio 

ambiente.  

O ambiente fica muito sujo e poluído, as águas ficam escuras e o ambiente 

muito quente. (Entrevistado 1) 
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Dependendo da área vai muito fuligem para as casas. (Entrevistado 2) 

Oxe! Fica tudo seco, o fogo sai queimando até o que não precisava queimar. 

(Entrevistado 3) 

Os entrevistados das comunidades de Porteira Preta, Pau Santo e Rua da Cachoeira, 

entendem as problemáticas causadas pela queima da cana, responsável pela fumaça, fuligem, 

calor, incêndios, mortes dos animais silvestres e domésticos entre tantos outros impactos. 

Os moradores destas comunidades relataram que durante o período da queima e 

moagem da cana-de-açúcar os telhados das residências ficam cobertos pelo material 

particulado. Já a comunidade da Usina Boa Jesus, localizada a poucos metros da usina, 

informaram sentir pouco ou não nenhum incômodo com as queimadas dos canaviais. 

Ademais, tendo como parâmetro histórico as retaliações impostas aos trabalhadores 

rurais pelos empresários do setor em estudo, há a possibilidade dos resultados obtidos na 

comunidade da Usina Bom Jesus não retratarem a fiel realidade da vivência dos 

entrevistados. 

Uma vez que relevante parcela dos empregados da usina reside na comunidade 

analisada. De acordo com Boas; Ichikawa (2020) é extremamente necessário um olhar 

crítico sobre os dados coletados, e uma confrontação com as informações obtidas das 

pessoas que não guardam nenhuma relação de emprego com o empreendimento 

sucroalcooleiro.  

A partir da percepção dos moradores e cortadores de cana, compreende-se que Porteira 

Preta, Pau Santo e Rua da Cachoeira, entendem as problemáticas ambientais causadas pela 

queima prévia da cana como de preocupação relevante. Já a comunidade da Usina Bom 

Jesus não dialoga com a mesma percepção das demais. Ressalta-se que está comunidade não 

tem representação nas reuniões do Conselho Gestor RVS Gurjaú. 

"Não adianta fechar porta e janela. A fuligem vá entrar. Ou você queima 

longe das pessoas, ou as pessoas têm que ir para longe." (Entrevistado 4) 

Ademais, segundo Scudeleti e Ferreira, (2014), a queima da palha da cana-de-açúcar é 

uma prática extremamente danosa ao meio ambiente, com capacidade destrutiva ainda não 

plenamente mensurável. Pestana et al., (2019), ensina que, mesmo quando a queima é 

realizada em determinada comunidade, as populações vizinhas sentem os efeitos dos 

poluentes dispersos na atmosfera.  

Trabalhos como os de Bittar et al., (2020) constatam que partículas de pequeno 

diâmetro podem permanecer em suspensão por até 10 horas.  
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De acordo com Nicolussi et al., (2014) os poluentes atmosféricos produzidos no 

processo da queima da palha da cana-de-açúcar transcendem os limites da usina. Neste 

sentido, quanto mais tempo em permanecia no ar, pode resultar diretamente na ampliação do 

impacto sobre a saúde de um número relevante de indivíduos moradores RVS Gurjaú. 

“Quando o fogo termina, o canavial fica cheio de animais mortos." 

(Entrevistado 5) 

É notório os impactos para a saúde da população. (Entrevistado 6) 

O tempo fica muito abafado e com fumaça dá até uma agonia nos olhos. 

(Entrevistado 7) 

4.4 Comorbidades ou condições prévias de saúde dos moradores e trabalhadores rurais 

resultantes da queima da cana. 

 

Com relação à saúde, aproximadamente 64% das pessoas declararam ter algum tipo 

de comorbidade, sendo a doença respiratória, hipertensão e sobrepeso e/ou obesidade as 

mais representativas com (24,28%), seguido da diabete (22,86%), doença renal e cardíaca 

apresentou um percentual de (20%), doença vascular (11,43%), seguida de perto pela doença 

hepática com (5,71%).  

Também, foi possível verificar que (58,57%) dos entrevistados foram infectados pelo 

coronavírus, sendo observados que os mesmos já possuem cardiopatias ou enfermidades 

respiratórias. 

As doenças preexistentes, agravaram a condição de saúde dos moradores durante a 

pandemia, sendo alguns submetidos a internação hospitalar durante mais de uma semana. 

Compreende-se que os percentuais analisados das condições prévias de saúde dos moradores 

e trabalhadores encontram-se numa linha tênue ao nível crítico.  

Os cortadores de cana entrevistados informaram em maioria quase unânime (96,77%) 

que a atividade laboral do corte exige muito esforço físico. Alguns relataram que sente muitas 

dores nas costas, além da desidratação decorrente do calor intenso em razão da isolação.  

Muitos, ainda que veladamente, trouxeram ao conhecimento que é frequente os cortes 

com foice e/ou facão, mas que não comunicam o acidente ao empregador pelo receio do 

afastamento das atividades laborais e também pela demissão.  

Minha filha, com 3 meses, estava bem e, quando começou a fumaça da 

queimada, começou a chorar. (Entrevistado 10) 

Minha filha que precisa usar o inalador e a bombinha quando tem queimada. 

(Entrevistado 11) 
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Quadro 7- Resultado das morbidades ou condições prévias de saúde dos moradores e 

trabalhadores rurais (N=70). 

PROBLEMAS DE SAÚDE NÚMERO DE CITAÇÕES 

Covid 19 41 

Doença respiratoria 17 

Hipertensão 17 

Sobrepeso e/ou Obesidade 17 

Diabetes 16 

Doença renal 14 

Doença cardíaca 14 

Doença vascular 8 

Doença hepática 4 

Fonte: Autor, 2023. 

As condições prévias de saúde dos trabalhadores apresentaram valores muito 

parecidos aos dos moradores das comunidades entrevistadas.  

O sol quente era puxado, mas o cheiro da terra queimada depois do veneno 

era ruim demais para respirar, a gente usava uma camisa na cara para melhorar. 

(Entrevistado 8) 

 

A classe trabalhadora informou ter algum tipo de doença preexistente, sendo as 

doenças respiratórias a mais representativa segundo os entrevistados. Logo após estão as 

doenças cardíacas, diabete e sobrepeso e/ou obesidade. Os trabalhadores também 

informaram quando perguntados sobre as doenças renais e hipertensão, doença vascular e 

hepática.  

Se mostraram preocupados, e relataram casos envolvendo trabalhadores com esses 

tipos de doenças. Por derradeiro, foi possível verificar que o número dos trabalhadores 

infectados pelo coronavírus foi superior ao número de moradores. Em universo de 31 

trabalhadores, (67,74%), contraíram o vírus SARS-CoV2, o que equivale a 21 trabalhadores 

infectados.  

Era complicado que só porque a gente não sabia se era Covid ou o tempo 

abafado. (Entrevistado 9) 

Vitto et al., (2020) entende que as queimadas são as responsáveis diretas pela 

emissão de poluentes, que por sua vez leva às comunidades a um processo de adoecimento 

em razão do grande número de agentes nocivos encaminhados ao sistema respiratório. 

Indubitavelmente, o processo produtivo da cana-de-açúcar, sem a queima, tende a ser menos 

impactante ao meio ambiente e a saúde humana.  
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4.5 Aspectos e impactos socioambientais relacionadas a queima da cana-de-açúcar 

 

Do cultivo até o produto final da cana, as atividades de produção do açúcar e álcool 

apresentaram algum tipo de interação com o meio natural. Essas interações provocam 

modificações significativas na estabilidade ambiental em razão dos impactos causados. O 

levantamento dos aspectos e impactos levou em consideração o caminho produtivo da cana 

após o processo de queima até a chegada à área industrial da usina, conforme Figura 8.  

 

Figura 7 - Fluxograma do processo produtivo da cana-de-açúcar 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autor, 2023. 

Após a cana ser descarregada, e levada ao picador e desfibrador, é transportada para 

o setor de moagem, onde se inicia o processo de fabricação de etanol e do açúcar. Antes 

disso, precisa ser lavada várias vezes, aumentando o consumo de água e o custo da 

produção.  
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À vista de tão grave problema de saúde, as usinas recebem do Poder Público 

autorização para uso do fogo, mesmo diante do clamor popular para que a prática da queima 

da palha da cana-de-açúcar não mais fosse permitida (FARIAS; BIM, 2018). Diante disso, a 

permissão para a queima prévia tende a gerar, num futuro próximo, danos irreparáveis ao 

meio ambiente e saúde das populações e trabalhadores rurais expostos aos poluentes 

atmosféricos consoante Quadro 8.  

 

Quadro 8- Resultado das principais preocupações dos moradores e trabalhadores rurais em 

relação a queima da palha da cana-de-açúcar (N=70). 

PROBLEMAS AMBIENTAIS N 

Poluição atmosférica 53 

Incêndios florestais 48 

Morte de animais silvestres 44 

Contaminação das águas 38 

Poluição do solo 27 

Fonte: Autor, 2023. 

 

No primeiro momento, foi feito um estudo do processo da cana, identificando todos os 

riscos ambientais. A construção do Quadro 9 permitiu elencar os aspectos ambientais da 

queima prévia, a partir do seu fluxograma de processo (Figura 8), determinando os impactos 

ambientais associados.  

Quadro 9- Panorama geral dos aspectos e impactos levantados a partir do processo 

da queima da palha da cana-de-açúcar 
ATIVIDADE  ASPACTOS AMBIENTAIS IMPACTOS AMBIENTAIS   

Queima da cana Emissões atmosféricas Poluição atmosférica 

Queima da cana Incêndios florestais Perda de diversidade 

Queima da cana Ameaças à fauna Morte de animais silvestres 

Queima da cana Geração de efluente Contaminação da água 

Queima da cana Geração de resíduos sólidos Poluição do solo 

Fonte: Autor, 2022. 

 

Com relação às avaliações pertinentes ao impacto ambiental, são adotados os critérios 

de severidade e frequência conforme dados mostrados na Tabela 7. 
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Tabela 7 - Dados de avaliação do impacto ambiental identificado. 
IDENTIFCAÇÃO ITENS 

Severidade do impacto 

Severidade baixa (B) - Abrangência local com potencial de magnitude 

desprezível. Degradação ambiental, totalmente reversível com ações de controle. 

Severidade média (M) - Abrangência regional de média magnitude, capaz de 

alterar a qualidade ambiental. Degradação ambiental, parcialmente reversíveis 

com ações de controle. 

Severidade alta (A) - Abrangência global com potencial de grande magnitude. 

Degradação ambiental, irreversíveis mesmo com ações de controle. 

Frequência do impacto 

Frequência baixa (B) - Ocorre raramente (EVENTUAL).  

Frequência média (M) - Ocorre mais de uma vez por mês (HABITUAL).  

Frequência alta (A) - Ocorre diariamente (PERMANENTE).  

Fonte: Autor, 2023. 

 

A frequência, foi classificada baixa devido à prática da queima ocorrer num período 

de 6 meses, lapso temporal que permite a dispersão dos poluentes atmosféricos. Mesmo 

diante dos estudos realizados indicando que algumas partículas de poluentes atmosféricos 

tenham a capacidade de permanecer em suspensão por um longo período, o que permitiria sua 

dispersão em maior área de abrangência.  

A sazonalidade minimiza a frequência impactos causados nos canaviais (CARMO; 

HACON, 2013). Todavia, a minimização dos impactos gerados no processo da queima 

reverbera diretamente no tempo de recuperação do solo e vegetação. Cumpre ressaltar que os 

diferentes graus de degradação terão diferentes tempos de recuperação.  

 

Quadro 10- Classificação do impacto ambiental definida através dos critérios de severidade 

e frequência. 

IMPACTOS AMBIENTAIS 
ANÁLISE DOS IMPACTOS AMBIENTAIS 

1SEVERIDADE 2FREQUENCIA 3CLAFISSICAÇÃO 

Poluição atmosférica Alta Baixa Média 

Perda de diversidade Alta Baixa Média 

Morte de animais silvestres Alta Baixa Média 

Contaminação da água Alta Baixa Média 

Poluição do solo Alta Baixa Média 

Fonte: Autor, 2023. 

1Severidade (classifica-se a gravidade do impacto causado ao meio ambiente)  

2Frequência (define-se com qual frequência o impacto ocorre)  

3Classificação do impacto ambiental (é definida através do cruzamento dos critérios de análise, severidade e 

frequência) 
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Identificada a severidade e frequência, buscou-se a classificação do impacto 

ambiental. A partir da classificação foi possível quantificar a importância do impacto, sendo 

atribuída ao número 1 a condição de menor importância. Ao número 5 correspondem os 

valores máximos desses atributos.  

Os valores da Tabela 8 foram atribuídos com base nas principais consequências das 

queimadas e sua relação de impactos ao meio ambiente e sociedade apresentados no Quadro 

1, somados aos resultados das principais preocupações dos moradores e trabalhadores rurais 

em relação à queima da palha da cana-de-açúcar explicitados no Quadro 8. 

 

Tabela 8- Classificação da importância do impacto ambiental. 
IMPORTÂNCIA DO IMPACTO VALORES 

Baixo 1 

Médio 2 

Grave 3 

Gravíssimo com medida de controle 4 

Gravíssimo 5 

Fonte: Autor, 2023. 

 

Após o mapeamento do processo produtivo e observação de cada etapa da atividade do 

corte e colheita da cana, foi possível elencar os aspectos e os impactos ambientais envolvidos 

que irá dar subsídios à montagem da matriz. O Quadro 9 apresenta os aspectos e impactos 

levantados no corte e colheita da cana. 

Superada a fase da construção da Matriz de Leopold a partir da percepção dos 

moradores e trabalhadores rurais da RVS Gurjaú e da literatura cientifica consoante 

apresentado no quadro 10. Passou-se a construção da Matriz de Leopold com base nas 

principais consequências das queimadas e sua relação de impactos ao meio ambiente e 

sociedade (Quadro 1), somada as principais preocupações dos moradores e trabalhadores 

rurais em relação à queima da palha da cana-de-açúcar (Quadro 8).  

O totalizador é o somatório da pontuação quanto ao grau de criticidade de cada 

impacto. Somando todas as interações entre as linhas e colunas elaboradas na planilha, através 

do totalizador, podem-se visualizar os impactos com maior pontuação e maiores criticidades.  
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Quadro 11 - Construção da Matriz de Leopold com base nas principais consequências das queimadas e sua relação de impactos ao meio 

ambiente e sociedade, somada as principais preocupações dos moradores e trabalhadores rurais em relação à queima da palha da cana-de-

açúcar. 

 

Fonte: Autor, 2022. 
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Quadro 12- Matriz de Leopold a partir da percepção dos moradores e trabalhadores rurais 

da RVS Gurjaú e aspectos e impacto ambiental a partir da literatura. 
ATIVIDADE  ASPACTOS AMBIENTAIS IMPACTOS AMBIENTAIS TOTALIZADOR  

Queima da cana Emissões atmosféricas Poluição atmosférica 55 

Queima da cana Incêndios florestais Perda de diversidade 32 

Queima da cana Geração de efluente Contaminação da água 12 

Queima da cana Geração de resíduos sólidos Poluição do solo 12 

Queima da cana Ameaças à fauna Morte de animais silvestres 9 

Fonte: Autor, 2023. 

 

A pratica de colheita da cana queimada diminui o teor de matéria orgânica no solo, já 

quando realizado o cultivo da cana crua eliminando a queima, os solos permanecem cobertos 

com restos (RIBEIRO; THOMAS, 2010; REDIN et al., 2011). De acordo com Potes et al., 

(2010), o corte sem a queima reduz a erosão e aumenta o teor de matéria orgânica.  

 

Figura 8- Processo erosivo resultante da queimada. 

Fonte: Autor, 2023.  
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Potes et al., (2010), afirma que durante a queima da palha a temperatura chega a 80°C, 

podendo alcançar até 1,5 cm de profundidade, interferindo nas atividades biológicas do solo. 

Além de expor os trabalhadores do corte da cana e moradores vizinhos ao empreendimento 

sucroalcooleiro a um nível elevado de desconforto térmico. Para mais, com o processo da 

queimada ocorre a perda de 30 a 40 cm de matéria orgânica (SCUDELETI; FERREIRA, 

2014). 

Tem dias que ninguém aqui em casa aguenta o calor quando está 

acontecendo a queimada da cana. (Entrevistado 12) 

Além dos impactos causados ao ar, solo, rios e lagos, a queima prévia da cana coloca o 

trabalho campista em situação de vulnerabilidade em razão das condições adversas do 

ambiente laboral. Uma vez que durante o processo de queima fica exposto a um número 

relevante de poluentes atmosféricos extremamente nocivos à saúde humana, além do calor, 

poeira.  

Também no período da queima, o número de acidentes de trabalho sofre uma 

majoração em razão da exigência de produtividade (RODRIGUES, 2014). Muitos 

trabalhadores informaram que pequenos cortes era comum na atividade da colheita da cana. 

Mesmo diante de leis e regulamentos que protegem os trabalhadores, ainda são submetidos a 

condições de trabalho análogas a escravidão.  

É mais difícil cortar cana na palha. Porque a cana na palha, tem que limpar 

a palha, tem que tirar a palha, puxar do lugar do monte, tem muito espinho 

pequenininho, penetra muito no corpo da gente… na cara, nas mãos, e dá muita 

coceira. (Entrevistado 13) 

A palha corta a gente, onde passa a folha ela corta. (Entrevistado 14) 

Sem a queima, o trabalhador não consegue cortar a cana. (Entrevistado 15) 

A cana queimada, você abraça ela e corta. O único problema é que ela suja 

a roupa, mas não te machuca. A outra machuca, pega o olho na ponta, é perigoso 

ficar cego. (Entrevistado 16) 

 

 De acordo com Andrade et al., (2017), no momento em que se buscam soluções para 

o adoecimento, os rituais do sofrimento e as mortes lentas no trabalho. Há um 

enfraquecimento jurídico-normativo (reforma trabalhista). O trabalhador rural, apesar de 

regulamentação própria de proteção, sofre em razão da ausência do Estado.  

Finalmente, diante de inúmeros benefícios, a permanência do setor canavieiro com a 

prática das queimadas não se justifica e suas alegações não mais se sustentam. Ademais, a 

mecanização visa substituir o uso do fogo na queima prévia da cana e com isso contribuir para 

a mitigação dos impactos ambientais causados pela dispersão de partículas de poluentes.  
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Figura 9- Canavial no RVS Gurjaú, linha temporal do plantil até a colheita pela 

queima. 

Fonte: Autor, 2023. Legenda: Foto A á D, Processo de plantil (25/11/2021), até a colheita 

pela queima, Foto E e F (18/08/2022).  
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5 DISCUSSÃO 

Comumente, liga-se às queimadas apenas aos problemas ambientais e pouco se estuda 

os efeitos à saúde humana decorrente do material particulado e dos gases tóxicos lançados na 

atmosfera durante o processo da queima da palha da cana-de-açúcar, causando comorbidade, 

problemas respiratórios, incêndios oriundos da falta de controle e fiscalização e mortandade 

dos animais silvestre, limitando-se a pesquisar os problemas ao ambiente natural (VITTO et 

al., 2020; SABADIN, 2020), como a saúde do solo e perda da ciclagem de nutrientes. Porém, 

questões relacionadas a saúde e segurança do trabalhador são algumas garantias fundamentais 

presentes na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

5.1. Comorbidades resultantes da queima da cana: Problemas respiratórios 

 

Diante disso, não nos parece razoável desagregar as queimadas nos canaviais dos 

problemas de saúde que as populações circunvizinhas aos empreendimentos canavieiros 

desenvolvem. Não obstante, o número de moradores e trabalhadores do corte da cana-de-

açúcar com problemas respiratórios nas localidades de Porteira Preta, Pau Santo, Gurjáu (Rua 

da Cachoeira) e Usina Bom Jesus é preocupante e merecedor de atenção do Poder Público e 

Sociedade Cível.  

Verçosa; Silva (2017); Gallani et al., (2021) mencionam que o durante o período da 

queima da palha da cana, telhados e quintais das residências ficam tomados pelo material 

particulado de maior densidade, e as partículas de menor diâmetro são inaladas e absorvidas 

pelo sistema respiratórios da população exposta a essas condições insalubres, produzida a 

partir da queima.  

Dependendo do tamanho da partícula e das condições climáticas – o vento, ela pode 

alcançar distancias maiores 40 km (Ronquim, 2010). Braga et al., (2001) menciona que é 

possível verificar que a permanência no ar, por um período mais longo, faz com que os 

poluentes atmosféricos sejam transportados para regiões distantes das fontes geradoras de 

emissão. Quanto maior a abrangência da área, maior o número de pessoas sujeitas a tais 

impactos, pincipalmente durante o período da noite (BAUMBACH; NISIA, 2018). 

No decorrer da pesquisa em 2021, moradores do entorno da RVS Gurjaú relataram ter 

presenciado, a partir da observação visual dos quintais e telhados, uma redução do material 

particulado oriundo da queima e moagem da cana. Salienta-se, que tal fato se deu a partir da 

expedição da Nota Técnica 03/2020 no Estado de Pernambuco, elaborada conjuntamente 

entre o Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do Meio Ambiente 
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e o Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa da Saúde, no sentido de 

reduzir os efeitos da queima da cana-de-açúcar durante a pandemia do Covid-19.  

Com base nos relatos da enfermeira do Programa Saúde da Família (PSF) de Gurjaú, 

realizado em 2022, houve uma estabilidade das doenças respiratórias nas áreas circunvizinhas 

do PSF, mas um agravamento em relação às doenças preexistentes. Além da ausência da 

fuligem nos telhados e terrenos das residências das famílias – fato recorrente quando 

realizado o processo da queima. A queima da cana-de-açúcar traz desconforto à saúde como 

tosse, dificuldade para respirar e resfriado constante (HACON et al., 2010).  

Segundo Azevedo et al., (2021), é possível observar a relação aproximada entre a 

poluição atmosférica e as doenças respiratórias no período da queima da cana. Para se extrair 

os produtos originários da cultura canavieira, quando se utiliza a queima, o caminho até a 

produção do álcool e açúcar é construído a base de impactos extremamente severos ao meio 

ambiente. Sabadin (2020) e Vitto et al., (2020) salientam os efeitos nocivos da queima da 

cana-de-açúcar no processo de despalhamento e apontam para um problema de saúde pública 

futura. 

5.2 Incêndios como consequências das práticas de corte e queimadas da cana 

 

Ronquim (2010); Redin et al., (2011); Barbosa; Afonso (2022) citam que os incêndios 

nos fragmentos de mata são mais frequentes do que os catalogados pelas usinas e informados 

ao Poder Público.  

A Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012 (Código Florestal), proíbe o uso de fogo na 

vegetação, exceto o emprego da queima controlada em Unidades de Conservação, conforme o 

respectivo plano de manejo e mediante prévia aprovação do órgão gestor da UC, visando ao 

manejo conservacionista da vegetação nativa, cujas características ecológicas estejam 

associadas evolutivamente à ocorrência do fogo – práticas realizadas nos biomas campos 

sulinos e cerrado (BORGES et al., 2016).  

O Código Florestal também determina que o Governo Federal estabeleça uma Política 

Nacional de Manejo e Controle de Queimadas, sendo competente pela sua fiscalização o Ente 

Federativo a qual a Política estiver submetida. Da mesma forma em que a obrigação legal 

determina a distância mínima de 50 metros a partir de aceiro, este deve ser preparado, 

mantido limpo e não cultivado, com 10 metros de largura ao redor das UC, que não tem sido 

respeitada (Figura 9).  
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O distanciamento de 50 metros a partir de aceiro pouco é observado, isso quando 

existe a barreira de proteção do Espaço Territorial Especialmente Protegido. Por normativa, o 

aceiro deve ter a largura de 10 metros e ser mantido em condições de limpeza e conservação 

(FARIAS; BIM, 2018; MATOS et al., 2020). 

Ademais, a não observação das condições climáticas, como a direção e intensidade do 

vento, horário e o desrespeito à distância mínima, tem sido os principais motivos dos 

incêndios ocorridos nos fragmentos de mata e nas plantações de agricultura de subsistência 

localizadas próximas aos canaviais. 

Além do desrespeito aos aceiros, o mesmo acontece com as estradas por onde transitam 

os caminhões de cana da usina, os tratores e ônibus é possível verificar a obediência a uma 

largura mínima entre o fragmento de Mata Atlântica e o canavial.  

 

  Figura 10 - Aceiro com tamanho inferior ao recomendado pela lei observado no 

 RVS Gurjaú, durante a pesquisa de campo. 

Fonte: Autor (2022) 

No mais, outros impactos têm sido observados e relatados quanto a problemática dos 

incêndios. Sabadin (2020) relata a presença de animais silvestre vítimas das queimadas. 

Dentre os animais mais frequentes mortos na lavoura canavieira, são as serpentes, tatu-peba, 
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preá e animais domésticos. Silva et al., (2017) cita a lista de espécies de serpentes 

encontradas em Gurjaú; Barbosa et al., (2020) encontrou 28 espécies de anuros (sapos, rãs e 

pererecas); Fragoso et al., (2018) menciona que um número relevante de mamíferos citados 

pelos moradores do entorno do RVS. Entre as espécies: Tatu (Dasypus novemcinctus) 

lagarto Teju (Salvator merianae) e gato Maracajá (Leopardus wiedii). 

Ademais, apesar do monitoramento e controle das queimadas realizado pela Agência 

Estadual de Meio Ambiente, que editou a Instrução Normativa nº 01, de 23 de agosto de 

2013, disciplinando os procedimentos necessários à autorização para o uso do fogo 

controlado em propriedades no Estado de Pernambuco, o instrumento regulatório da CPRH 

tem se mostrado insuficiente em relação ao controle e monitoramento das mortes de animais 

silvestres por ocasião do procedimento do uso do fogo (TEODORO; MORONG, 2015).  

Além disto, tem-se a morte de peixes em decorrência da poluição hídrica, uma vez 

que o material particulado resultado do processo da queima é levado aos rios e lagos e 

açudes pelo vento, produzindo poluição aquática e a eutrofização (CUNHA-SANTINO et 

al., 2015). Estes corpos d'água acabam adquirindo uma coloração turva, ficando com níveis 

baixíssimos de oxigênio dissolvidos na água.  

Silva Junior et al., (2013), mencionam que as queimadas causam inúmeros danos ao 

solo, principalmente na questão nutricional, alterando, direta ou indiretamente, as 

características físicas, químicas, morfológicas e biológicas. A alteração do pH, teor de 

nutrientes, carbono, biodiversidade, temperatura, porosidade e densidade do solo são 

impactos agravantes do processo de queima (RONQUIM, 2010), além do uso abusivo de 

agrotóxicos para a correção do solo após a queima. 

Apesar da queima ser em regra realizada durante o período menos chuvoso do ano 

(setembro – dezembro), as temperaturas em razão da topografia e vegetação são 

consideravelmente baixas para a região (ARONI, 2013; SCUDELETI; FERREIRA, 2014; 

BAUMBACH; NISIA, 2018), ficando ainda mais evidente os efeitos nocivos dos poluentes 

nas pessoas com comorbidades, doenças preexistentes, crianças e idosos.  

Além de inúmeros prejuízos à saúde humana, as queimadas também são responsáveis 

pelo processo de erosão e perda de nutrientes do solo. A queimada é evidentemente ruinosa, 

ela elimina os microrganismos (VITTO et al., 2020). Ferreira et al., (2008) reforça que o uso 

do fogo é altamente nocivo ao compartimento solo, pois provoca a desertificação, prejudica 

a ciclagem dos nutrientes e os processos de adubação química e fertilização do solo 

(volatilização de nutrientes) causando o empobrecendo o solo. 
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Ronquim (2010) menciona que estes fatores, somados à exposição ao material 

particulado, ao risco de intoxicação por agrotóxicos, calor, acidentes com animais (serpentes 

e escorpiões) e ao desenvolvimento de doenças oriundas de atividades pesadas e repetitivas, 

certamente reduzem a expectativa de vida do trabalhador rurícola. 

5.3 Proteção do trabalhador – cortador de cana 

 

Historicamente os trabalhadores rurais sempre foram submetidos a condições 

extremamente adversas (ABREU et al., 2009; TORQUATO et al., 2015; NERY; SANTOS, 

2016), não somente na plantação e colheita, mas também no alojamento, alimentação e 

higiene básica e salário. Mesmo com a Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) e as 

normas de segurança do trabalho, ainda é possível perceber que alguns empregadores 

insistem em tratar o trabalhador como mero sujeito desprovido de direitos (DEJOURS, 

1999; DABAT, 2007; VILELA et al., 2014).  

Nas comunidades no entorno da RVS Gurjáu é notório que devido à dura rotina do 

trabalhador rural, os estudos e a formação escolar ficam em “ultima ratio”, e quase sempre 

estes abandonavam nos primeiros anos da educação básica, mostrando um quadro superior a 

10% de analfabetos. Aumentando assim os índices catastróficos no Brasil de baixa 

escolaridade relacionada cor da pele, onde 70% se declararam negros ou pardos, o que se faz 

concluir o perfil do trabalhador rural (ROSA; NAVARRO, 2014).  

Em populações pardas e negras com baixo grau de escolaridade – como o nosso 

estudo de caso, verifica-se que tais situações referem-se a uma forma de racismo, pela qual 

desqualificamos ou anulamos o outro – neste caso, o racismo ambiental diz respeito às 

injustiças sociais e ambientais que recaem de forma desproporcional nas etnias 

vulnerabilizadas (GIRARDI et al., 2014). 

O racismo ambiental e suas injustiças ambientais compõem um dos principais 

problemas do sistema produtivo vigente, alvo de poucas preocupações políticas e 

econômicas no Brasil para frear a injustiça ambiental e trazer dignidade para vida de 

inúmeras pessoas vítimas desse crescimento exacerbado.  

Conforme Acselrad (2010), um dos problemas do ambientalismo brasileiro está 

associado ao atraso no enfrentamento do desemprego e à superação da pobreza, as entidades 

brasileiras têm dificuldade com o planejamento ambiental no Brasil, pois este não anda com 

as ideias de luta contra as pobrezas e redução das desigualdades sociais. 
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É possível encontrar nos canaviais trabalhadores sem a mínima proteção contra 

agentes físicos, químicos e biológicos trabalhando em estrutura propicia ao adoecimento. Para 

Martins (2020) a vida laboral dos cortadores de cana é marcada pela perversidade do 

empregador.  

Silva (2010), menciona que o extenuante esforço físico executado pelo cortador de 

cana, somado ao ambiente insalubre, ocasiona o surgimento de doenças laborais; mesmo que 

alguns preferem laborar com a cana queimada em razão do desconformo de manusear a cana 

crua devido à presença dos pelos (cerdas pilosas) presentes na planta. 

 

5.4 A mecanização do corte da cana-de-açúcar: mitigar ou resolver os problemas da 

queima? 

 

A modernização tecnológica dos implementos agrícolas para o corte e colheita da 

cana, pode oferecer aos trabalhadores um pouco de conforto para o desempenho das 

atividades laborais (TORQUATO et al., 2015; NERY; SANTOS, 2016; GALLANI et al., 

2021). 

No cenário das problemáticas apresentadas em razão da queima prévia, a mecanização 

surge como uma alternativa extremamente viável a minimização dos impactos ambientais 

causados, se obedecidos aos prazos e critérios técnicos para a sua implantação. A produção da 

cana-de-açúcar sem a utilização de queimada prévia pode oferecer inúmeros benefícios ao 

meio ambiente, ao empreendimento sucroalcooleiro (MARDEGAN; BACCARIN, 2021). 

A natureza laboral do trabalhador rural é essencialmente insalubre e, em razão disso, o 

tempo de contribuição para a aposentadoria é inferior ao do trabalhador urbano, porém as 

práticas não sustentáveis da queima compromete não somente o trabalhador, mas também 

toda sua família e moradores que são sujeitos a conviver em condições deletérias devido à 

proximidade da residência aos canaviais. 

Abreu et al., (2009), Alves (2009), Torquato et al., (2015), Nery; Santos (2016) e 

Gallani et al., (2021) mencionam que a mecanização se reveste de recursos que possibilitam a 

melhoria do ambiente de trabalho. Neste aspecto, considera-se que não se trata de uma cega 

apologia a mecanização agrícola, mas de uma possível alternativa a minimização dos 

impactos ambientais causados pelas queimadas. 

 Segundo Farias; Bim (2018), Vitto et al., (2020) e Sabadin (2020) a mecanização 

pode trazer problemas ambientais futuros ainda não identificados e será necessário passar por 

ajustes para mitigação dos impactos causados ao meio ambiente. Porém no atual contexto 
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ambiental, a mecanização traz alternativas sustentáveis frente aos impactos negativos 

causados pelas queimadas.  

 Acredita-se que em um primeiro momento o desemprego de trabalhadores com mão-

de-obra não especializada seja uma problemática a ser enfrentada. Cabe ao governo do estado, 

através da Secretaria de Desenvolvimento Profissional e Empreendedorismo (SEDEPE), 

viabilizar estruturas para a formação destes trabalhadores.  

 Foi possível observar a partir da entrevista realizada com a enfermeira do Programa 

Saúde da Família (PSF) de Gurjaú, que o indivíduo desempregado, enquanto não consegue 

trabalho, tente a aumentar os indicadores do uso do álcool e outras drogas.  

 Outra categoria de instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente com grande 

potencial de aplicação, são os instrumentos econômicos, embora em Pernambuco ainda sejam 

subutilizados, sua recente implementação pode ser promissora, mas ainda enfrenta alguns 

problemas territoriais que precisam ser contornados (DERANI; SOUZA, 2013). Podendo ser 

um grande captador de recursos para fomentar programas de subsídios aos cortadores de cana 

em áreas que sofrem impactos de uso do território pelas diferentes usinas.  

 No entanto, há poucos registros sobre a destinação dos recursos do ICMS 

socioambiental para as Unidades de Conservação, embora esse seja um dos critérios para que 

os municípios recebam o repasse, além de serem escassos os casos no Brasil, de Pagamento 

por Serviços Ambientais – PSA utilizados com essa finalidade (JUNIOR; PEDROSA; 

SILVA, 2013) 

5.5 Emissões de gases e Créditos de Carbono 

 

Segundo Sabadin (2020), no Brasil para cada tonelada de cana-de-açúcar queimada 

são lançados na atmosfera 3 kg de material particulado, 35 kg de monóxido de carbono e 5 kg 

de hidrocarbonetos. De acordo com Lima et al., (1999) a cana-de-açúcar é responsável por 

cerca de 98% das emissões de gases provenientes da queima.  

A queimada do canavial libera para a atmosfera grandes concentrações de gases como 

dióxido de carbono (CO2), óxido nitroso (N2O) e metano (CH4), o que aumenta o efeito estufa 

e constitui um dos principais problemas ambientais atuais. 

Vitto et al, (2020), menciona que nas áreas ocupadas com canaviais, a concentração de 

partículas poluentes na atmosfera chegou a 74,5 µg/m3 no Paraná – sul do Brasil. Todavia, 

para Organização Mundial da Saúde (OMS) a concentração máxima recomendada é de até 10 

µg/m3. Ribeiro e Assunção (2002) registraram valores obtidos, após 30 dias da realização das 



74 
 

queimadas, no sul asiático 4,6 t/ha para monóxido de carbono 65,1 t/ha para dióxido de 

carbono. 

O Estado de São Paulo já deixou de emitir mais de 9 milhões de toneladas de CO2, 

além de 55 milhões de toneladas de outros poluentes atmosféricos desde a vigência da Lei das 

Queimadas (BARRETO et al., 2016). Dessa forma, a compra de créditos de carbono poderia 

ser uma alternativa para estes empreendimentos que diminuíram significativamente as 

emissões de Carbono. O Protocolo de Quioto (1997) garante aos países signatários a venda de 

Créditos de Carbono, como forma de mitigar os efeitos oriundos do desenvolvimento 

desenfreado da industrialização (SILVA; MACEDO, 2014). 

Ao contrário da Região Centro-Sul do país, Pernambuco se arrasta no processo de 

transição da queima da cana-de-açúcar para a mecanização agrícola. Em São Paulo, a 

legislação buscou normatizar o uso do fogo no processo de queima da palha da cana-de-

açúcar (ARONI, 2013), quando desobrigado da mecanização. Já nos Estados de Alagoas, 

Mato Grosso, Paraná, Rio de Janeiro e São Paulo estes direcionam suas ações voltadas à 

mecanização balizada pela regularização da lei estadual (MARDEGAN; BACCARIN, 2021).  

No Estado de Pernambuco as queimadas na Zona da Mata Sul e Norte e Região 

Metropolitana do Recife se orientam a partir das normativas técnicas do órgão local (CPRH) 

competente em matéria de proteção ao meio ambiente. Todavia, a Instrução Normativa CPRH 

Nº 01/2013ª tem se mostrado insuficiente para controlar o uso do fogo por ocasião da 

colheita.  

A exemplo disso, o RVS Gurjaú vem sofrendo ameaças constantes das queimadas, 

principalmente no período da colheita na monocultura da cana. É perceptível, a partir das 

constatações realizadas neste estudo, a não obediência às determinações legais de proteção às 

unidades de conservação.  

Diante da pressão social em relação aos efeitos nocivos da queima da cana, a 

utilização de máquinas tem sido praticada de maneira intensificada em alguns estados da 

Unidade da Federação, em especial no Estado de São Paulo. No Estado de Pernambuco, há 

uma forte oposição dos empresários do setor sucroalcooleiro pela não mecanização 

(MARDEGAN; BACCARIN, 2021). 

Os empresários (usineiros), amparados pelo poder político e econômico, negligenciam 

os impactos causados ao meio ambiente e, sobretudo, as pessoas com a prática perversa da 

queima. A indústria do setor canavieiro justifica a prática da queima da palha sob alegação 

que a maioria das propriedades no Estado de Pernambuco não consegue a implantação da 
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mecanização em razão da topografia bastante acidentada, que inviabiliza o uso de máquinas 

(CARNEIRO et al., 2015).  

Além disso, sustenta que a automatização traria um enorme prejuízo à economia, pois 

milhares de frentes de trabalho seriam fechadas. Todavia, mesmo em áreas planas as usinas 

não têm adotado a mecanização, limitando-se a utilizar a queima por ocasião da colheita 

visando aumentar a produtividade, sendo um fator dificultante da mecanização 

(MARDEGAN; BACCARIN, 2021).  

O empreendimento sucroalcooleiro sempre obteve grande notoriedade em razão da 

influência política dos seus representantes. Este setor, ao longo do contexto histórico, obteve a 

atenção e os incentivos fiscais do Estado (SILVA; PEIXINHO, 2012). 

Por este motivo, se faz necessário fomentar o debate sobre a necessidade urgente de 

medidas que visem alternativas menos agressivas para a realização da produção (plantio, 

queima e colheita) do setor sucroalcooleiro. Existe uma cadeia de impactos causados durante 

a atividade do processo da queima da palha da cana-de-açúcar, sendo extremamente 

importante a mudança no manejo para práticas sem o uso do fogo na colheita. Mesmo 

considerando que a monocultura canavieira é a mais tradicional do país, bem como do Estado 

de Pernambuco (SILVA; RODRIGO, 2010). 



76 
 

6 CONCLUSÃO 

 

As determinações legais de proteção às unidades de conservação, com caráter de 

proteção integral, não têm sido observadas, quanto ao distanciamento dos cultivos, aceiros, 

período, horário da queima da cana-de-açúcar. 

O processo de colheita da cana-de-açúcar gera impactos ambientais, tanto no meio 

biótico, quanto no meio antrópico, com consequências nas comunidades pesquisadas, 

principalmente em relação às comorbidades, em especial problemas respiratórios. 

A diminuição das queimadas pode trazer benefícios de ordem socioambiental às 

comunidades localizadas no RVS em estudo, bem como ao Espaço Territorial Especialmente 

Protegido. 

O Ministério Público recomendou a suspensão temporária da queima durante a 

pandemia do COVID-19, esta sugestão pode ter contribuído para reduzir os impactos 

socioambientais nas comunidades do entorno do Refúgio. 

Ademais, a transição do modo preparatório do corte da cana-de-açúcar com uso do fogo 

pela implantação de maquinários para supressão do corte pode mitigar consideravelmente os 

impactos ambientais. 

A substituição da queima pela mecanização pode melhorar as condições locais de saúde, 

mas provocar impactos sociais, como o desemprego. 

Dentre os principais benefícios da mecanização, tendo como parâmetro as várias 

experiências observadas em regiões diversas, percebe-se melhoria das atividades laborais, 

melhoria da qualidade do ar e, sobretudo, melhoria da qualidade de vida das populações 

localizadas nas áreas vizinhas aos canaviais. 
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APÊNDICE A- Formulários aplicado com trabalhadores e moradores do RVS Gurjaú  

 
 

ROTEIRO PARA PESQUISA DE CAMPO 

NOME  

IDADE          DATA DA PESQUISA     /     /                    SEXO   M (    )    F (    ) 

  

ITEM AVALIAÇÃO SIM NÃO 

1 Cor (    ) (    ) 

(   ) Parda                                                             

(   ) Branca                                                              
(   ) Preta                                                                   

2 Cursou o ensino fundamental? (    ) (    ) 

(   ) até o 1º ano                                                             

(   ) até o 2º ano                                                               
(   ) até o 3º ano                                                                                                                              

(   ) até o 4º ano                                                             

(   ) até o 5º ano                                                               
(   ) até o 6º ano                                                                                                                                 

(   ) até o 7º ano                                                             

(   ) até o 8º ano                                                               
(   ) até o 9º ano                                                                                                                                     

3 Cursou o ensino médio? (    ) (    ) 

(  ) até o 1º ano                                                             

(  ) até o 2º ano                                                               
(  ) até o 3º ano                                                                                                                            

4 Cursou o ensino técnico ou superior (    ) (    ) 

(  ) Curso técnico                                                              

(  ) Curso superior                                                              

5 Você mora na RVS Gurjaú? (    ) (    ) 

(  ) 1 a 5 anos                                                              
(  ) 6 a 10 anos                                                               

(  ) 11 a 20 anos                                                                    
(  ) mais de 20 anos                                                                        

6 Você trabalha na agricultura familiar? (    ) (    ) 

(  ) 1 a 5 anos                                                              

(  ) 6 a 10 anos                                                               
(  ) 11 a 20 anos                                                                    

(  ) mais de 20 anos                                                                        

7 Você trabalha ou já trabalhou no corte da cana-de-açúcar? (    ) (    ) 

(   ) 1 a 5 anos                                                              
(   ) 6 a 10 anos                                                               

(   ) 11 a 20 anos                                                                    
(   ) mais de 20 anos                                                                        

8 Você sabe o que é pagamento por serviços ambientais? (    ) (    ) 

(   ) Sim                                      (   ) Não                                                           

9 
Você aceitaria receber pelo pagamento por serviços ambientais ao invés da 

agricultura familiar? 
(    ) (    ) 

(   ) Sim                                      (   ) Não                                                           

10 Já foi afastado do serviço por doença ou acidente do trabalho? (    ) (    ) 

(   ) 1 a 5 dias                                                      
(   ) 6 a 10 dias                                                               

(   ) 11 a 15 dias                                                                   
(   ) mais de 15 dias                                                                        

11 
Sobre as condições do ambiente de trabalho da usina, você considera 

adequada ou inadequada? 
(    ) (    ) 

Riscos Físicos Riscos Químicos Riscos Biológicos Riscos Ergonômicos Riscos de Acidentes 

Ruído    A (   )  I (   ) 
Poeiras                           

A (   )  I (   ) 
 Esforço físico intenso                  

A (   )  I (   ) 
Ferramentas inadequadas ou defeituosas A (   )  I (   ) 

Radiações não ionizantes 

A (  )  I (   ) 

Produtos químicos                  

A (  )  I (   ) 
 

Levantamento e transporte 

manual de peso                  

A (   )  I (   ) 

Animais peçonhentos A (   )  I (   ) 

Calor   A (   )  I (   )   
Exigência de postura 

inadequada                  A (   
)  I (   ) 

Cortes e queimaduras A (   )  I (   ) 

   
Controle rígido de 

produtividade                  A 
(   )  I (   ) 

 

   
Imposição de ritmos 

excessivos                  A (   )  
I (   ) 

 

12 Possui morbidades ou condições prévias de saúde? (    ) (    ) 

(   ) Doenças cardíacas                                                         

(   ) Doenças respiratórias                                                         
(   ) Diabetes                                                                                                                   

(   ) Doenças renais                                                        

(   ) Covid 19                                                               
(   ) Hipertensão                                                                                                                         

(   ) Doenças vasculares                                                                  

(   ) Sobrepeso/ Obesidade                                                               
(   ) Doença hepática                                                                                                                                        

13 
Algum membro da família possui morbidades ou condições prévias de 

saúde? 
(    ) (    ) 

(   ) Doenças cardíacas                                                         
(   ) Doenças respiratórias                                                         

(   ) Diabetes                                                                                                                   

(   ) Doenças renais                                                        
(   ) Covid 19                                                               

(   ) Hipertensão                                                                                                                         

(   ) Doenças vasculares                                                                  
(   ) Sobrepeso/ Obesidade                                                               

(   ) Doença hepática                                                                                                                                        

14 
Você se preocupa com a queima da palha da cana-açúcar e quais são suas 

principais preocupações? 
(    ) (    ) 

(   ) Morte de animais silvestres                                                             

(   ) Poluição atmosférica e doenças relacionadas                                                             (   ) Incêndios florestais                                                                   
(   ) Poluição do solo                                                                       

(   ) Contaminação das águas subterrâneas e superficiais  

15 Você prefere cortar a cana crua ou queimada? (    ) (    ) 

(   ) Cana crua                                                            
(   ) Cana queimada                                                              

A= adequada; I= inadequada 
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APÊNDICE B- Envio do artigo científico para submissão 
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ANEXO A - Parecer consubstanciado do Comitê de Ética em pesquisas envolvendo seres 

humanos 
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ANEXO B - Carta de anuência da CPRH autorizando a pesquisa no do RVS Gurjaú 
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ANEXO C – Lei nº 11.241, de 19 de setembro de 2022 
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